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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

DIRETORIA DE GESTÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES


EDITAL DE LICITAÇÃO

PLANEJAMENTO SIAD: Nº 102/2021

PROCESSO SEI: Nº 19.16.0273.0015579/2021-26

MODALIDADE E FORMA: Pregão Eletrônico


TIPO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação. 

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, torna público aos interessados que promoverá a presente licitação, por meio do site www.compras.mg.gov.br, a ser processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002; Lei Estadual nº 14.167, de 10/01/2002; Decreto Estadual nº 48.012, de 22/07/2020; Decreto Estadual nº 46.311, de 16/09/2013; Lei Estadual nº 20.826, de 31/07/2013; Decreto Estadual nº 47.437, de 26/06/2018; Lei Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006; Lei Estadual nº 13.994, de 18/09/2001, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993; Decreto Estadual nº 45.902, de 27/01/2012; Decreto Estadual nº 47.524, de 06/11/2018; além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto neste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 10 horas do dia 06/05/2021.
INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: Às 10 horas do dia 06/05/2021.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Será observado o horário de Brasília (DF).
ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: Na forma prevista no item 3 deste Edital, até às 18 horas do dia 03/05/2021.
PREGOEIRO (A): Simone de Oliveira Capanema
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1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação, visando a futuras contratações mediante termo de contrato, conforme as especificações constantes do Anexo X e das demais condições previstas ao longo deste instrumento convocatório, inclusive na Ata de Registro de Preços (Anexos I e III) e na Minuta de Contrato (Anexos II) e Regras para Contratação por Instrumento Substitutivo (Anexo IV).
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto constantes deste Edital e aquelas descritas no Portal de Compras – MG, prevalecerão as primeiras.
2. DA FORMA DE ENVIO DE DOCUMENTOS

2.1.  Os documentos referentes a esta licitação deverão ser enviados por meio eletrônico, exclusivamente via Portal de Compras – MG.
3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO
3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro por meio eletrônico, exclusivamente via Portal de Compras – MG, respeitada a data limite prevista no preâmbulo.

3.2. O instrumento de impugnação deverá ser dirigido ao Pregoeiro e enviado por meio eletrônico, exclusivamente via Portal de Compras – MG, acompanhado de fundamentação do alegado e instruído de eventuais provas que se fizerem necessárias.

3.2.1. A impugnação deverá ser assinada pelo cidadão, acompanhada de cópia do seu documento de identificação com foto, contendo número do seu RG ou CPF, ou pelo representante legal da empresa licitante, com indicação de sua razão social, número do CNPJ e endereço, acompanhada de todos os documentos necessários à comprovação do poder de representação do signatário. 
3.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão disponibilizadas, para ciência de qualquer interessado, no Portal de Compras – MG por meio do endereço www.compras.mg.gov.br e na página da Procuradoria-Geral de Justiça, no endereço www.mpmg.mp.br.

3.4. A resposta à impugnação será efetuada por publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais – DOMP/MG e também disponibilizada no Portal de Compras – MG e na página da Procuradoria-Geral de Justiça.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.6. A ausência de impugnação a este Edital, na forma e tempo definidos, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar do presente Pregão as pessoas jurídicas legalmente autorizadas a atuarem no ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação.
4.1.1. Os licitantes deverão estar cadastrados na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG), na forma do item 6 deste Edital, com linhas de fornecimento compatíveis com o objeto desta licitação.
4.2. A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
4.3. Não poderão participar da presente licitação as empresas que:
4.3.1. Forem declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, nos termos do art. 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, art. 6º da Lei Estadual nº 13.994/01 e art. 38, IV, do Decreto Estadual nº 45.902/12;
4.3.2. Tenham sido suspensas do direito de participar de licitação e impedidas de contratar com qualquer órgão da Administração Pública do Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 12, da Lei Estadual nº 14.167/02, c/c art. 6º da Lei Estadual nº 13.994/01, art. 87, III, da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 38, III, do Decreto Estadual nº 45.902/12;
4.3.3. Estiverem inscritas no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAFIMP, nos termos da Lei Estadual nº 13.994/01; 
4.3.4. Possuírem em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, inclusive no período compreendido entre os 6 (seis) meses anteriores à publicação deste Edital até a presente data, conforme disposto na Resolução nº 37/09 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 172/17;

4.3.5.  Estiverem sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de outra empresa;

4.3.6. Estiverem sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101/05), ressalvada, no caso da recuperação judicial, a existência de certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;
4.3.7. Incidirem, direta ou indiretamente, no estipulado no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93;

4.3.8. Estiverem proibidas de contratar com o Poder Público, direta ou indiretamente, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92.

4.4. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente licitação.
5. DO REGIME DIFERENCIADO, SIMPLIFICADO E FAVORECIDO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E EQUIPARADAS
4.1. Aplicam-se às microempresas, empresas de pequeno porte (ME/EPP) e às demais pessoas a elas equiparadas participantes desta licitação os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/06; Decreto Federal nº 8.538/15; Lei Estadual nº 20.826/13; Decreto Estadual nº 47.437/18; Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576/16.

5.1.1. Equiparam-se às microempresas e empresas de pequeno porte, os agricultores familiares, produtores rurais pessoas físicas e microempreendedores individuais, na forma e nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/06 e da Lei Estadual nº 20.826/13, bem como as sociedades cooperativas, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 11.488/07.

4.2. A atualização do porte da empresa deverá ser realizada no CAGEF, em momento anterior ao cadastro da proposta no sistema, sob pena de inaptidão para usufruir dos benefícios destinados às ME/EPP.
4.3. Serão destinados exclusivamente à participação de ME/EPP e equiparadas os lotes cujo valor estimado não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar Federal n° 123/06.
4.4. Nos certames para a aquisição de bens de natureza divisível cujo valor estimado total ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será reservada cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, conforme estabelecido no inciso III do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/06.
4.4.1. No caso de lote espelho (mesmo objeto), a prioridade de aquisição dos produtos será das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente, nos termos do § 4º do Art. 8º do Decreto Federal nº 8.538/15.

5.4.1.1. Se a mesma ME/EPP ou equiparada vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação do objeto ocorrerá pelo menor preço, em conformidade com o disposto no § 3º do Art. 8º do Decreto Federal nº 8.538/15.

5.4.1.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante da sua recusa, aos remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

4.5. O critério de participação de cada lote (lote com exclusividade para ME/EPP ou equiparada, de cota reservada a ME/EPP ou equiparada, ou de ampla competição) será especificado no Anexo V deste Edital (Modelo de Proposta) e no Portal de Compras de Minas Gerais.
4.6. Representam exceções aos itens 5.3 e 5.4 as hipóteses previstas no art. 49 da Lei Complementar Federal n° 123/06 c/c art. 14 do Decreto Estadual nº 47.437/18.

4.7. Ocorrendo alguma das hipóteses previstas no inciso II do §1º do art. 14 do Decreto Estadual nº 47.437/18, poderá ser designada nova data para a realização da sessão do pregão, com o certame aberto a todos os interessados, nos moldes do art. 15 do referido decreto.

6. DO CADASTRO
4.8. Para acesso ao sistema eletrônico, o fornecedor deverá se cadastrar no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, nos termos do Decreto nº 47.524/18, por meio do site www.compras.mg.gov.br, na opção “Cadastro de Fornecedores”.
4.9. Os dados do porte dos fornecedores serão obtidos por meio da integração da base de dados do CAGEF com o Sistema Integrado de Administração da Receita Estadual – SIARE - SEF/MG, e utilizados para a comprovação da condição de ME/EPP ou equiparada para fins de aplicação do tratamento diferenciado referido no item 5, nos termos da Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576/16.
4.9.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas não estão dispensadas da apresentação da declaração de que cumprem os requisitos legais para qualificação como tal, conforme modelo constante do Anexo IX do Edital, em cumprimento ao disposto no parágrafo único, do art. 13, do Decreto Estadual nº 47.437/18.
4.10. É responsabilidade do fornecedor zelar pela exatidão de todos os seus dados no CAGEF e mantê-los atualizados, devendo solicitar, imediatamente, a correção ou a alteração do registro tão logo identifique incorreção ou desatualização, conforme previsto no art. 34 do Decreto Estadual nº 47.524/18.
4.11. Informações complementares a respeito do cadastramento serão obtidas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos Fornecedores do Portal de Compras – MG via e-mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br.
4.12. O gerenciamento do Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF é realizado exclusivamente pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG), não cabendo à Procuradoria-Geral de Justiça solucionar eventuais problemas a ele relacionados. 

7. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS PELO SISTEMA

7.1. O licitante deverá encaminhar concomitantemente os documentos de habilitação exigidos no Edital e a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, exclusivamente por meio do site www.compras.mg.gov.br, até a data e o horário marcados para abertura da sessão pública, após o preenchimento do formulário eletrônico e “upload” dos documentos, com declaração em campo próprio do Portal de Compras – MG do cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos.

7.1.1. Caso a ME/EPP ou equiparada apresente restrição na documentação relativa à comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, deverá fazê-la constar no campo próprio do Portal de Compras – MG, informando ainda que atende às demais exigências de habilitação.

7.2. Todas as condições estabelecidas neste Edital serão tacitamente aceitas pelo proponente no ato do envio de seus documentos de habilitação e proposta comercial.

7.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do Certificado de Registro Cadastral emitido pelo CAGEF, nos termos do item 10 deste Edital, assinalando tal opção em campo próprio do Portal de Compras – MG, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes daquele sistema.

7.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação e a proposta anteriormente encaminhados.

7.5. As propostas deverão apresentar preço unitário e global, por lote, sendo vedada imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um preço.

7.5.1. O licitante deverá apresentar proposta apenas para o(s) lote(s) que for(em) de seu interesse, desde que seu valor bem como os lances ofertados durante a sessão de disputa refiram-se à integralidade do respectivo objeto, não se admitindo propostas que contemplem apenas parcela do lote.

7.6. Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, financeiros e trabalhistas, taxas, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente da contratada.

7.7. Os valores das propostas e lances deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais, sendo que os preços unitários podem ser expressos em até quatro casas decimais.

7.8. Ficam isentos do ICMS os fornecedores aos quais se refere o Decreto nº 43.080/02.

7.8.1. Para os fornecedores retromencionados, com exceção das microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo regime do Simples Nacional, a classificação e o julgamento das propostas, bem como a etapa de lances, serão realizados a partir dos preços com a dedução do ICMS.

7.8.2. As microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo regime do Simples Nacional deverão anexar em suas propostas comerciais a ficha de inscrição estadual da qual conste tal informação, podendo o Pregoeiro, na sua falta, consultar a opção por este regime no sítio eletrônico da Receita Federal.

7.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.10. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo definido no subitem 9.2.

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. No horário indicado no Preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro analisará perfunctoriamente as propostas comerciais e iniciará a sessão pública do pregão eletrônico.

8.2. DA SESSÃO DE DISPUTA:

8.2.1. O Pregoeiro divulgará através do Portal de Compras – MG, o resultado da análise preliminar das propostas e convidará os licitantes a apresentarem lances por meio do sistema eletrônico, observado o horário estabelecido no preâmbulo e as demais regras previstas neste Edital.

8.2.2. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

8.2.3. Encerrada a etapa prevista acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.

8.2.4. Em seguida, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 (dez) por cento superiores à de valor mais baixo possam ofertar um lance final fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste período.

8.2.5. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem acima, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de mais 3 (três), poderão oferecer um lance final fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.

8.2.6. Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 8.2.4 e 8.2.5, o sistema ordenará os lances conforme sua vantajosidade.

8.2.7. Na ausência de lance final fechado classificado nos termos dos subitens 8.2.4 e 8.2.5, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de mais 3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no subitem 8.2.6.

8.2.8. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no subitem acima.

8.2.9. A critério do Pregoeiro, em razão do quantitativo de lotes e itens licitados, poderá ser realizada a disputa simultânea de 2 (dois) ou mais lotes, conforme informado no “chat” do sistema.
8.2.10. Durante o transcurso da sessão de lances, serão divulgados, em tempo real, o valor e horário do menor lance apresentado pelos licitantes, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do fornecedor até a finalização da fase competitiva.

8.2.11. Durante toda a sessão de lances, o sistema permitirá que o licitante cubra o seu próprio lance e não obrigatoriamente o de menor valor da sessão. 

8.2.12. Não serão aceitos lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

8.2.13. Caso o proponente não realize lances, será considerado, para efeito de classificação final, o valor da proposta comercial inicialmente apresentada.

8.2.14. Eventuais pedidos de desistência relativos à proposta inicialmente apresentada ou aos lances ofertados no decorrer da sessão de disputa deverão ser registrados no “chat” do sistema, acompanhados da respectiva motivação, podendo ser aceitos ou não, a critério do Pregoeiro.

8.2.15. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame

8.2.15.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa, e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.mpmg.mp.br.

8.2.16. Finalizada a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

8.2.17. O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, será aplicado, nos termos do subitem acima, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.

8.2.17.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
9.1. O critério de julgamento será o de menor preço global ofertado, obtido de acordo com o Anexo V deste Edital.
9.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro encaminhará pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.2.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.2.2. Após a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar, exclusivamente via Portal de Compras – MG, no prazo máximo de 4 (quatro) horas contadas da solicitação do Pregoeiro no “chat” do sistema, a proposta comercial escrita, adequada ao valor final ofertado e com especificação completa do objeto, inclusive com indicação de marca e modelo quando for o caso, e, se necessário, em igual prazo, após oportuna solicitação do pregoeiro, eventuais documentos complementares.
9.2.3. O licitante enquadrado pelo Decreto nº 43.080/02, exceto as microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, deverá informar em sua proposta final os preços resultantes da dedução do ICMS.

9.2.4. Como condição prévia ao exame da aceitabilidade da proposta do licitante arrematante, o Pregoeiro verificará eventual descumprimento das condições de participação elencadas no item 4 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:

9.2.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;

9.2.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA, do Conselho Nacional de Justiça. 

9.2.5. A consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNIA também será realizada em nome dos sócios majoritários da empresa, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no certame, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da melhor oferta, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

9.3.1. Somente serão objeto de análise a marca e o modelo indicados pelo licitante arrematante em sua proposta final, quando for o caso, e, havendo desclassificação ou inabilitação, pelos demais licitantes, sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.

9.4. São critérios de aceitabilidade das propostas:

9.4.1. Conformidade das especificações constantes na proposta com aquelas previstas no Edital;

9.4.2. Compatibilidade dos preços unitários e global propostos com aqueles praticados no mercado, tendo como base os valores estimados de referência constantes do processo licitatório (no caso de orçamento sigiloso) OU Anexo X (Termo de Referência) (no caso de orçamento não sigiloso). 

9.5.  A proposta comercial que desatender os critérios acima não será aceita pelo Pregoeiro, sendo desclassificado do certame o licitante que a tiver apresentado. 
9.5.1. Cabe ao licitante demonstrar que o produto ofertado atende a todas especificações técnicas previstas neste Edital, sob pena de não aceitação de sua proposta.

9.6. Também não serão aceitas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, consoante o inciso II do artigo 48 da Lei Federal nº 8.666/93.
9.7. Caso o Pregoeiro, subsidiado pela área técnica competente, entenda que o preço é inexequível, estabelecerá prazo para que o licitante demonstre a exequibilidade de seu preço. 
9.7.1. O licitante deverá demonstrar a exequibilidade do seu preço através da documentação abaixo:

9.7.1.1. Planilha de custos detalhada elaborada pelo licitante; e

9.7.1.2. Documentos que comprovem os custos constantes da planilha do subitem anterior.

9.8. EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/PROTÓTIPO: Caso haja previsão de exigência de amostra ou protótipo no Anexo X (Termo de Referência), o Pregoeiro poderá solicitar sua apresentação, para análise de sua conformidade com as exigências do Edital. 
9.8.1. A(s) amostra(s) deverá(ão) ser apresentada(s) pelo primeiro colocado e, havendo desclassificação ou inabilitação, pelo segundo colocado, e assim sucessivamente, respeitando a ordem de classificação final dos lances ofertados.

9.8.2. No “chat” do sistema, o Pregoeiro orientará os licitantes interessados acerca das medidas necessárias ao acompanhamento do procedimento de análise das amostras eventualmente apresentadas.

9.9. Caso o licitante não apresente amostra/protótipo no prazo definido no Anexo X (Termo de Referência), ou na hipótese de não atendimento às exigências do Edital, a proposta do licitante não será aceita.

9.10. As amostras poderão ser dispensadas pelo setor técnico responsável pela análise do objeto, desde que apresentado prospecto ou manual do produto ofertado, os quais contenham todas as informações técnicas do objeto, atendendo às exigências editalícias, ou pelo prévio conhecimento acerca da aceitabilidade da marca/modelo apresentado pelo licitante.

9.11. A(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) licitante(s) deverá(ão) ser recolhida(s) em até 30 (trinta) dias, contados da homologação do processo licitatório, ressalvados os casos em que for conveniente para a Administração mantê-la(s) em sua posse até a entrega definitiva do objeto.

9.11.1. O recolhimento da(s) amostra(s), mencionado no subitem anterior, deverá ser realizado por representante da empresa com poderes devidamente comprovados, eximindo-se a Procuradoria-Geral de Justiça de qualquer ônus por inutilização ou danos decorrentes de testes efetuados no produto. 

9.11.2. À(s) amostra(s) não recolhida(s) no prazo estipulado será dado destino que melhor convier à Procuradoria-Geral de Justiça, a critério deste Órgão.

9.12. Constatada a satisfação das exigências editalícias, inclusive quanto a amostra/protótipo, quando for o caso, o Pregoeiro declarará aceita a melhor proposta.
10. DA HABILITAÇÃO
10.1. O Pregoeiro consultará a situação de regularidade do licitante detentor da melhor proposta válida junto ao CAGEF, por meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG/MG).

10.2. Os documentos exigidos para habilitação (Anexo VI deste Edital) que não estejam contemplados no banco de dados do CAGEF, ou que estiverem vencidos, deverão ser enviados em conformidade com o disposto no subitem 7.1.  



10.2.1. Ainda que o CRC contemple toda a documentação exigida no Edital, caso entenda necessário dirimir dúvida acerca da regularidade do licitante, o Pregoeiro poderá exigir a apresentação de qualquer dos documentos exigidos para habilitação (Anexo VI deste Edital), bem como poderá proceder à consulta de certidões nos sítios eletrônicos públicos.

10.2.1.1. A apresentação do CRC não dispensa o envio do documento de identificação, com foto, contendo números do RG e CPF do representante legal da empresa licitante e, se for o caso, da procuração conferindo poderes ao signatário da proposta. 

10.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após a análise da proposta e da documentação habilitatória, tais documentos deverão ser apresentados em formato digital, exclusivamente via Portal de Compras – MG, no prazo máximo de 4 (quatro) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro no “chat” do sistema eletrônico.

10.4. Para se valer do benefício previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar Federal nº 123/06, as microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição.

10.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da licitante ME/EPP ou equiparada, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Procuradoria-Geral de Justiça, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123/06.

10.5. Salvo aqueles documentos que por sua própria natureza tenham validade indeterminada, seguindo o critério da Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado de Minas Gerais (SEPLAG), todos os demais serão considerados válidos (aceitos) pelo prazo de 6 (seis) meses, contados a partir da data de sua expedição, caso não tenham prazo de validade neles consignado.

10.6. Não será inabilitado o licitante que deixar de apresentar documento cuja validade possa ser confirmada via internet, desde que, na fase de habilitação, a sua verificação seja possível. Todavia, ficará sob sua inteira responsabilidade a acessibilidade aos ditos documentos, podendo a impossibilidade de realização da consulta acarretar sua inabilitação.

10.7. Caso a proposta vencedora não seja aceitável ou o licitante não atenda às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, em relação à qual será realizada a negociação prevista no subitem 9.2.

10.8. O licitante que atender plenamente às exigências editalícias será declarado vencedor do certame.
11.  DO INTERESSE NO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS

11.1. Após declarado o vencedor do certame, o Pregoeiro solicitará aos demais licitantes cujas propostas iniciais tenham sido previamente classificadas que, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, manifestem eventual interesse em executar o objeto da licitação pelo preço do licitante vencedor, no intuito de comporem, juntamente com este, a futura Ata de Registro de Preços.
11.1.1. Caso o licitante declarado vencedor seja ME/EPP ou equiparada e a sua documentação fiscal e trabalhista apresente alguma restrição, o prazo referido no subitem acima começará a fluir após a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, que será comunicada a todos os licitantes, em retomada de sessão previamente agendada pelo Pregoeiro.
11.2. Os licitantes que manifestarem interesse nos termos do subitem anterior, até o limite máximo de 3 (três) interessados e respeitada a ordem de classificação, serão convocados pelo Pregoeiro a enviar, exclusivamente via Portal de Compras-MG, no prazo máximo fixado pelo item 9.2.2, suas propostas comerciais escritas. Também deverão ser remetidos eventuais documentos complementares, oportunamente solicitados pelo pregoeiro, na forma e prazo previstos no item 10.3.

11.2.1. Em caso de exigência de amostra, o prazo para sua apresentação será aquele definido no Termo de Referência (Anexo X), o qual será contado a partir da solicitação do Pregoeiro.
11.3. O Pregoeiro decidirá, com base nos critérios estabelecidos nos itens 9 e 10 deste Edital, acerca da aceitabilidade das propostas comerciais e amostras, bem como da regularidade dos documentos de habilitação apresentados.
11.4. No momento oportuno, os licitantes que tenham manifestado interesse nos termos do subitem 11.1 e comprovado o cumprimento de todas as exigências editalícias, respeitada a ordem de classificação, serão convocados a assinarem a Ata de Registro de Preços.
12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor ou fracassado o lote, após realizada eventual aceitação de proposta e habilitação dos licitantes que tenham manifestado interesse em assinar a Ata de Registro de Preços, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no prazo de 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio do Portal de Compras – MG, sob pena de decadência desse direito.
12.1.1. Caso o licitante declarado vencedor ou os demais licitantes que manifestarem interesse em assinar a Ata de Registro de Preços sejam ME/EPP ou equiparada e a sua documentação fiscal e trabalhista apresente alguma restrição, o prazo para manifestar a intenção de recorrer começará a fluir após a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, que será comunicada a todos os licitantes, em retomada de sessão previamente agendada pelo Pregoeiro.

12.2. Caso a intenção de recurso seja aceita pelo Pregoeiro, será concedido ao recorrente o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados a apresentarem contrarrazões, em igual número de dias, a contar do término do prazo do recorrente, ficando assegurada vista imediata dos autos aos interessados.

12.3. Assim como as manifestações de interesse em interpor recurso, as razões e contrarrazões deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, em campo próprio do Portal de Compras – MG, sob pena de ser o recurso considerado deserto.
12.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o prazo previsto, tampouco aqueles em desacordo com os procedimentos legais.
12.5. O acolhimento de recurso importará na validação exclusivamente dos atos suscetíveis de aproveitamento.
12.6. O recurso será dirigido ao Pregoeiro, que, não reconsiderando sua decisão, irá fazê-lo subir, acompanhado de informações, para decisão da autoridade competente.
12.6.1. Recursos contra a decisão de anulação ou revogação do certame devem ser dirigidos ao Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo.
12.7. O resultado do recurso será disponibilizado no site deste Órgão e no Portal de Compras – MG. 

13. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA HOMOLOGAÇÃO
13.1. Na ausência de recurso, os preços do licitante vencedor e dos demais licitantes que eventualmente manifestarem interesse em assinar a Ata de Registro de Preços na forma do item 11 deste Edital serão registrados pelo Pregoeiro, com posterior homologação do resultado pela autoridade competente.
13.1.1. Caso o licitante seja empresa enquadrada pelo Decreto nº 43.080/02, serão utilizados os valores com dedução do ICMS para registro de seus preços e homologação do certame, exceto quando microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo Simples Nacional.
13.2. Havendo interposição de recurso, a autoridade competente registrará os preços do licitante vencedor e dos demais licitantes que eventualmente manifestarem interesse em assinar a Ata de Registro de Preços e homologará o processo licitatório.
13.3. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do processo e as ocorrências relevantes, disponível para consulta no sítio www.compras.mg.gov.br.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS RELATIVAS À LICITAÇÃO

10.1.  Aplicam-se, aos licitantes que praticarem qualquer dos atos lesivos à Administração Pública previstos no art. 5º, IV, da Lei Federal nº 12.846/13, as sanções administrativas cominadas no art. 6º desse mesmo diploma legal.

13.3.1. As sanções administrativas mencionadas no subitem 14.1 serão aplicadas levando-se em consideração os critérios estabelecidos nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts. 17 a 24 do Decreto Federal nº 8.420/15.  

10.2.  O licitante que incidir em uma das infrações previstas no art. 12 da Lei Estadual nº 14.167/02 c/c art. 49 do Decreto Estadual 48.012/20, poderá ficar impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado do CAGEF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo da aplicação das sanções referidas no subitem 14.1, bem como das demais cominações legais.

10.3.  As condutas previstas nos subitens 14.1 e 14.2 serão apuradas através de Processo Administrativo, facultada à parte ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação do ato, em obediência ao procedimento estatuído no art. 8º e seguintes da Lei Federal nº 12.846/13.

10.4.  A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços por parte de licitante cujo preço tenha sido registrado pelo Pregoeiro caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para a contratação, sujeitando ainda o licitante a outras penalidades, nos termos do art. 13 do Decreto Estadual nº 46.311/13 e art. 81, c/c art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

13.3.2. As condutas previstas no subitem acima serão apuradas através de Processo Administrativo, facultada à parte ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, em obediência à norma do art. 87, § 2º, da Lei Federal nº 8.666/93.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1.  Homologado o resultado da licitação, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, Órgão Gerenciador do Registro de Preços, respeitada a ordem final de classificação, convocará os licitantes cujos preços tenham sido registrados para assinatura da Ata de Registro de Preços, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, podendo esse prazo ser prorrogado uma vez por igual período, mediante requerimento motivado do interessado e desde que a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.  Os licitantes convocados a assinarem a Ata de Registro de Preços deverão comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação e apresentar-se regulares perante o CAGEF.
15.3.  Os licitantes cujos preços tenham sido registrados pelo Pregoeiro e que, convocados na forma do subitem anterior, não comparecerem no prazo estipulado terão sua omissão considerada como recusa em assinar a Ata de Registro de Preços, ensejando a decadência do direito de assiná-la, sem prejuízo das sanções cabíveis.
15.4.  Após cumpridos os requisitos de publicidade, a Ata Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas.
15.5. Durante a vigência da ARP, os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso dela, deverão consultar, previamente, a Procuradoria-Geral de Justiça para que esta se manifeste sobre a possibilidade de adesão e verifique a existência de quantitativos disponíveis, indique os possíveis fornecedores e os respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

15.6. As contratações adicionais a que se refere o item 15.5 não poderão exceder, em sua totalidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ARP para a Procuradoria-Geral de Justiça e órgãos participantes, quando houver, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

15.7. O(s) fornecedor(es) beneficiário(s) da ARP, observadas as condições nela estabelecidas e desde que não prejudique as obrigações anteriormente assumidas, poderá(ão) aceitar ou não a contratação com órgãos não participantes.

16. DA CONTRATAÇÃO
16.1. Encerrado o procedimento licitatório, de acordo com o tipo de contratação prevista para o(s) respectivo(s) lote(s) no Anexo V, o representante legal do adjudicatário será convocado para firmar o instrumento de Contrato, cuja assinatura ocorrerá obrigatoriamente via Sistema Eletrônico de Informações (SEI), mediante cadastro como usuário externo, conforme a minuta constante do Anexo II, ou aceitar o instrumento substitutivo equivalente, Anexo IV, ambos os anexos deste Edital, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação ou, no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação, sob pena de incidência do disposto nos arts. 64 e 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2. No caso de lote(s) de contratação por instrumento(s) substitutivo(s) cujo(s) adjudicatário(s) seja(m) o(s) mesmo(s) do(s) lote(s) que gerou(aram) instrumento(s) de contrato(s), o representante legal do licitante será convocado para firmar o instrumento de Contrato, Anexo I deste Edital, para ambos os lotes, no mesmo prazo acima estipulado, observada a necessidade de adequações na minuta contratual.
16.3. Apenas será convocado para firmar o instrumento de Contrato ou aceitar o instrumento substitutivo equivalente o adjudicatário que comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação e apresentar-se regular perante o CAGEF.
16.4. A assinatura do termo de contrato ou o aceite das condições e obrigações contratuais por parte da Contratada confirma a manutenção das condições de regularidade.
16.5. Caso os signatários da Ata de Registro de Preços, sucessivamente convocados, não apresentem situação regular no ato da assinatura do Contrato ou recusem-se a assiná-lo, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador, ou ainda, em se tratando de ME/EPP ou equiparada, não regularize sua documentação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 10.4.1 deste Edital, estarão sujeitos às sanções cabíveis.
16.6. A Contratante poderá estender o prazo para assinatura contratual, observadas a conveniência e a oportunidade administrativas.

16.7.  Cada órgão participante celebrará, de acordo com seu interesse, seu próprio contrato, obedecidas as cláusulas básicas definidas no Anexo II deste Edital.
16.8. O órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, contados da autorização do órgão gerenciador, respeitada a vigência da ARP.

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. É responsabilidade do licitante acompanhar o andamento desta licitação, devendo manter-se atualizado acerca de suas publicações e demais ocorrências por meio dos sites www.mpmg.mp.br e www.compras.mg.gov.br e do Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais – DOMP/MG. 
11.2. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

11.2.1. O pregão será conduzido pela Procuradoria-Geral de Justiça (órgão promotor da licitação), com apoio técnico e operacional da SEPLAG, que atuará como provedor do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais.

11.2.2. O gerenciamento do Portal de Compras – MG é realizado exclusivamente pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais (SEPLAG), não cabendo à Procuradoria-Geral de Justiça solucionar eventuais problemas a ele relacionados.

11.3.  Durante a sessão de pregão, as propostas e os documentos enviados pelos licitantes ao Pregoeiro, exceto aqueles que possam ser consultados em sítios eletrônicos públicos, serão disponibilizados para consulta no site www.mpmg.mp.br, Acesso à informação, Licitações e Contratos, Consulta a Licitações, Portal MPMG.

11.4.  A apresentação de proposta obriga os licitantes ao cumprimento de todas as disposições contidas neste Edital.
11.5.  As demais condições ou exigências pertinentes ao objeto desta licitação são aquelas explicitadas ao longo da Ata de Registro de Preços (Anexos I e III), da Minuta de Contrato (Anexo II) e Regras para Contratação por Instrumento Substitutivo (Anexo IV) e do Termo de Referência (Anexo X), sendo todos os anexos partes integrantes deste Edital.
11.6.  É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
11.7.  O Pregoeiro, atendendo ao interesse público, poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 14.184/02.

11.7.1. Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem acima, a sessão pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, e a ocorrência será registrada em ata.

11.7.2. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.

11.8. A presente licitação somente poderá ser revogada por motivo de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e fundamentado.

11.8.1. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação desta licitação, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato, nos termos do art. 50 do Decreto Estadual nº 48.012/20.
11.9.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
11.10.  Caso não haja expediente na Procuradoria-Geral de Justiça na data prevista para a realização de qualquer ato relacionado a este Pregão, há remarcação automática para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, ou outra data apontada pelo Pregoeiro.
11.11.  A homologação do resultado desta licitação não gera aos signatários da Ata de Registro de Preços direito subjetivo à contratação.
11.12. Qualquer medida judicial oriunda da presente licitação será processada na Comarca de Belo Horizonte/MG.
11.13. Os interessados em consultar os autos do processo licitatório poderão solicitar a consulta através do e-mail dgcl@mpmg.mp.br, sendo disponibilizado o processo na íntegra ou em parte através do arquivo em PDF, extraído do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), que será encaminhado por e-mail ao solicitante, de segunda a sexta-feira, das 9 às 18 horas.

11.13.1. Demais informações podem ser obtidas diretamente na Diretoria de Gestão de Compras e Licitações, no endereço Av. Álvares Cabral, nº 1740, 6º andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte/MG, CEP 30.170-008 ou pelo e-mail mencionado no subitem anterior ou, ainda, pelos telefones (31) 3330-8128 e 3330-8129, estando este Edital e seus anexos disponíveis para download nos sites www.mpmg.mp.br e www.compras.mg.gov.br.

11.14. São partes integrantes e inseparáveis do presente Edital:
11.14.1. Anexo I – Minuta da Ata de Registro de Preços – Por Contrato;
11.14.2. Anexo II – Minuta de Contrato;
11.14.3. Anexo III – Minuta da Ata de Registro De Preços – Por Instrumento Substitutivo;

11.14.4. Anexo IV – Regras para Contratação por Instrumento Substitutivo; 

11.14.5. Anexo V – Modelo de Proposta (planilha de preços);
11.14.6. Anexo VI – Relação de Documentos Exigidos;
11.14.7. Anexo VII – Modelo de Declaração (regularidade);

11.14.8. Anexo VIIII – Modelo de Declaração (não emprega menor);
11.14.9. Anexo IX – Modelo de Declaração (ME/EPP ou equiparada);
11.14.10. Anexo X – Termo de Referência;
11.14.11. Anexo XI – Informações sobre o Órgão Gerenciador; 
11.14.12. Anexo XII – Termo de Adesão do(s) Órgão(s) Não Participante(s).

Belo Horizonte, 22 de abril de 2021.
Márcio Gomes de Souza
Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo

ANEXO I – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – VIA CONTRATO
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DECORRENTE DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA @@@, MEDIANTE CONTRATO.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº RRR/2021
ÓRGÃO GERENCIADOR: O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada Órgão Gerenciador.

FORNECEDOR: Empresa _______________________ estabelecida na Rua ______________________________, <nesta Capital>, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n°. ______________, neste ato representada por __________________, brasileiro, <estado civil>, <profissão>, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. ____________, portador do RG n°. _________________, doravante denominado Fornecedor.

As partes acima qualificadas firmam a presente Ata de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com fundamento no Decreto Estadual nº 45.902/12, no Decreto Estadual nº 47.524/18 e no Decreto Estadual nº 46.311/13.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente ata consiste no Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação, visando a futuras contratações pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, órgão gerenciador, e, se for o caso, pelos órgãos participantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Nos termos do art. 13, § 2º, do Decreto Estadual nº 46.311/13, estão consignados abaixo os itens que compõem esta Ata de Registro de Preços acompanhados das respectivas descrições, incluindo seus quantitativos e preços registrados pelo(s) fornecedor(es) signatário(s).

	LOTE ? - ???

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS
	Marca/modelo

	
	
	
	
	
	Unitário/Mensal
	Total/ Anual
	Unitário/Mensal
	Total/ Anual
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS

	R$
	R$


2.2. Nos preços fixados, estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução contratual e todos os encargos incidentes sobre o seu objeto.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. A presente ata terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua publicação, nos termos do art. 14 do Decreto nº. 46.311/13.
CLÁUSULA QUARTA – DAS CONTRATAÇÕES
4.1. Durante a vigência desta ata, os fornecedores signatários, obedecida obrigatoriamente a classificação final da licitação, poderão ser convocados a firmarem termo de contrato com o órgão gerenciador ou, quando for o caso, com qualquer órgão participante, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação ou, no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação.
4.1.1. Para firmar o instrumento de Contrato, o beneficiário deverá comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação e apresentar-se regular perante o CAGEF.

4.1.2. Caso o signatário vencedor da licitação não apresente situação regular no ato da assinatura do Contrato ou recuse-se a assiná-lo, poderão ser sucessivamente convocados a firmar o instrumento contratual os demais signatários desta ata, respeitada a classificação final da licitação.
4.2. A presente ata não obriga o órgão gerenciador ou, quando for o caso, os órgãos participantes a adquirirem os produtos nela registrados, nem firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo realizarem licitações específicas para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese que, em igualdade de condições, os fornecedores signatários desta ata terão preferência.

4.2.1. O direito de preferência dos fornecedores signatários de que trata o subitem anterior poderá ser exercido quando, feita a opção pela aquisição do objeto por outro meio legalmente permitido, o preço da contratação for igual ou superior àquele que se encontra registrado nesta ata. 
CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. Após firmado o instrumento contratual, o objeto desta ata deverá ser executado pelo fornecedor de acordo com o Termo de Referência, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas da Minuta de Contrato.
5.2. Conforme previsto no art. 13 do Decreto Estadual nº 46.311/13, é vedado realizar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata, inclusive aquele de que trata o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, o qual poderá ser efetuado apenas nos contratos.
CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

6.1. No prazo de 180 dias, contados da data de início da vigência da ARP, será realizada pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade de eventuais futuras contratações.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou bens registrados, após negociações entre o órgão gerenciador e os fornecedores signatários, obedecidas as normas previstas no art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311/13.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
7.1. Compete ao órgão gerenciador desta ata:
7.1.1. Administrar a presente ata, devendo, para tal, nomear um gestor para acompanhamento das prestações realizadas;
7.1.2. Cuidar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas pelos signatários todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços;
7.1.4. Autorizar as solicitações de adesão à ARP dos órgãos não participantes, procedendo ao atendimento das demandas, quando for possível, nos termos do art. 19 do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.1.5. Atender a todas as práticas determinadas no art. 5º do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.1.6. Observar, no tocante às suas demandas de contratações, as obrigações previstas no subitem seguinte referente aos órgãos participantes.

7.2. Compete aos órgãos participantes, quando houver: 
7.2.1. Requisitar via e-mail ou ofício a eventual execução do objeto cujos preços encontram-se registrados nesta ata; 
7.2.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor signatário no valor total correspondente ao objeto solicitado;
7.2.3. Efetuar o pagamento referente ao objeto do contrato decorrente desta ata;
7.2.4. Atender a todas as práticas determinadas no art. 7º do Decreto Estadual nº 46.311/13.
7.3. Compete aos órgãos não participantes, quando houver: 
7.3.1. Encaminhar seu termo de adesão ao órgão gerenciador, com indicação do objeto de seu interesse e da quantidade estimada, para conhecimento e aprovação, utilizando, sempre que possível, sistema informatizado.

7.3.2. Observar, no tocante às suas demandas de contratações, as obrigações previstas no subitem 7.2, referente aos órgãos participantes, bem como, no que couber, as disposições contidas no art. 7º do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.4. Compete ao(s) fornecedor(es) signatário(s) desta ata:
7.4.1. Contratar com o órgão gerenciador e, quando for o caso, com os órgãos participantes, no período de vigência desta ata, bem como executar o objeto desta ata durante a vigência contratual em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico – Registro de Preços - Planejamento nº 102/2021 e seus anexos;

7.4.2. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo órgão gerenciador e, quando for o caso, por órgãos participantes, referentes ao cumprimento das obrigações assumidas nesta ata;

7.4.3. Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

7.4.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e, quando for o caso, aos órgãos participantes, bem como a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ata;

7.4.5. Cumprir as obrigações e os prazos previstos nesta ata e no Edital do Pregão Eletrônico – Registro de Preços – Planejamento nº 102/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
8.1. O Registro de Preços do signatário desta ata poderá ser cancelado de pleno direito nas seguintes situações:
8.1.1. Por iniciativa do órgão gerenciador desta ata: 

8.1.1.1. Se o signatário não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

8.1.1.2. Se o signatário não firmar contrato decorrente desta ata no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

8.1.1.3. Se ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente desta ata; 

8.1.1.4. Se o signatário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.1.1.5. Se o signatário der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente desta ata, por um dos motivos discriminados no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

8.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;
8.1.1.7. Se o fornecedor sofrer sanção prevista art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.

8.1.2. Por iniciativa do fornecedor signatário:
8.1.2.1. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, entregue ao órgão gerenciador no mínimo 30 (trinta) dias antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem a esta ata, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista no instrumento convocatório, nesta ata, bem como de eventual ressarcimento por perdas e danos; 

8.1.2.2. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, antes de ser convocado a assinar o contrato, caso o preço de mercado se torne superior ao registrado e a negociação com o órgão gerenciador seja frustrada, hipótese em que deverá anexar comprovantes ao requerimento, tais como notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, entre outros;
8.1.2.3. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, comprovando a ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que tenha tornado impossível o cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem a esta ata.

8.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas nesta cláusula, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.3. Ocorrendo o cancelamento do registro na forma dos subitens 8.1.1.4 e 8.1.2.2, o fornecedor signatário desta ata ficará exonerado da aplicação de qualquer penalidade.

CLÁUSULA NONA – DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES
9.1. O órgão gerenciador desta ata é a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, conforme consta do Anexo IV desta Ata de Registro de Preços.
9.2. O(s) órgão(s) e entidade(s) participante(s), quando houver, constarão do Anexo IV desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES
10.1.  A recusa injustificada do signatário da Ata de Registro de Preços em assinar o Contrato caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para a contratação, sujeitando ainda o licitante a outras penalidades, nos termos do art. 81, c/c art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.
10.2. As demais sanções aplicáveis aos fornecedores signatários em função do descumprimento de qualquer obrigação decorrente desta ata estão disciplinadas no instrumento convocatório e na minuta de contrato, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei nº 13.994/01 e na Lei nº 14.167/02, na forma do art. 26 do Decreto Estadual nº 46.311/13.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. A presente ata será disponibilizada para consulta no site www.mpmg.mp.br, Acesso à informação, Licitações, Registro de Preços e somente terá eficácia após publicação do respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais – DOMP/MG.

11.1.1. Após cumpridos os requisitos de publicidade, esta ata terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas.
11.2. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio da lavratura de Termo Aditivo da presente ata, os quais deverão ser publicados nos moldes estabelecidos no subitem 11.1.

11.3. É vedado caucionar ou utilizar contrato decorrente da presente ata para qualquer operação financeira.

11.4. Os interessados em consultar os autos do processo licitatório que deu origem a esta ata poderão solicitar a consulta através do e-mail dgcl@mpmg.mp.br, sendo disponibilizado o processo na íntegra ou em parte através do arquivo em PDF, extraído do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), que será encaminhado por e-mail ao solicitante, de segunda a sexta-feira, das 9 às 18 horas.
11.5. Integram a presente ata, independente de transcrição, todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico – Registro de Preços – Planejamento nº 102/2021.
11.6. Qualquer cidadão, nos termos do art. 18 do Decreto Estadual nº 46.311/13, dentro do prazo de vigência desta ata, pode impugnar os preços nela registrados ou apontar qualquer irregularidade em contrato dela decorrente por meio de petição dirigida à Diretoria de Gestão de Compras e Licitações e encaminhada ao Protocolo-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, acompanhada de fundamentação do alegado e instruído de eventuais provas que se fizerem necessárias.

11.7. É competente o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões oriundas desta ata.

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata, para um só efeito de direito, por meio de senha/assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas.

_________________________

Procuradoria-Geral de Justiça

_________________________

??? (Fornecedor)

_________________________

??? (Fornecedor)

_________________________

??? (Fornecedor)

Testemunhas:

1) 

2)

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
(Anexo I da Ata de Registro de Preços – mediante Contrato)
CONTRATO Nº ..........................
CONTRATO SIAD Nº ..........................
CONTRATO DE COMPRA E VENDA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, E A EMPRESA .........................., NA FORMA AJUSTADA.
CONTRATANTE: O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, CEP 30.170-008, bairro Santo Agostinho, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, doravante denominada Contratante, neste ato representado pelo Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo, Márcio Gomes de Souza.

CONTRATADA: Empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o nº ....................., com sede na ...................., doravante denominada Contratada, neste ato representada por ....................., CPF nº ....................., RG nº ....................
As partes acima qualificadas celebram o presente Contrato, com observância ao Processo SEI n.º ...................., nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Federal nº 10.520/02, da Lei Estadual nº 14.167/02, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 48.012/20, e também pelos Decretos Estaduais nº 45.902/12 e 47.524/18, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital do Processo Licitatório SIAD nº 1091012 102/2021, devidamente homologado e publicado, na forma da Lei, observados os Anexos I, II, III e IV (Anexos II, III, IV e V  da Ata de Registro de Preços) e respectivas atas de abertura e julgamento, mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto
O objeto deste Contrato é a aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação, conforme descrito nos Anexos I e II do presente instrumento.
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Prazo de Entrega e do Local
O objeto deste Contrato deverá ser entregue, juntamente com a respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) e certificado de garantia, no (ENDEREÇO DE ENTREGA DO ÓRGÃO GERENCIADOR E, QUANDO HOUVER, DO ÓRGÃO PARTICIPANTE INDICADO(S) NO ANEXO III DESTE CONTRATO), no prazo máximo definido na proposta vencedora, contado a partir da data do recebimento, pela Contratada, da Autorização de Fornecimento encaminhada pela Contratante.
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Recebimento e Do Aceite
O recebimento e o aceite do objeto deste Contrato dar-se-ão da forma seguinte:
a) Provisoriamente, em até 2 (dois) dias úteis, após a entrega respectiva, pelo(s) setor(es) constante(s) do Anexo III deste instrumento, indicado(s) pelo respectivo Órgão/Entidade, quando será conferida a quantidade do objeto adquirido, sem prejuízo da posterior verificação da perfeição e da conformidade do objeto entregue, nos termos explicitados na alínea seguinte; 

b) Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo responsável pelo(s) setor(es) constante(s) do Anexo III deste instrumento, indicado(s) pelo respectivo Órgão/Entidade ou por servidor designado por este, com a conferência da perfeição e qualidade do objeto entregue, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto contratado. 

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações da Contratante
São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Contrato:
a) Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do responsável pelo(s) setor(es) constante(s) do Anexo III deste instrumento, indicado pelo respectivo Órgão/Entidade ou por servidor designado por este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados, e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso haja necessidade de imposição de sanções, ou as medidas corretivas a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, a respeito da supressão ou acréscimo contratuais mencionados neste Instrumento, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser assinado;
d) Decidir sobre eventuais alterações neste Contrato, nos limites permitidos por lei, para melhor adequação de seu objeto.
CLÁUSULA QUINTA – Das Obrigações da Contratada
São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Contrato e em seu Anexo X (Termo de Referência):

a) Entregar o objeto novo, de primeiro uso, no prazo, local, quantidade e qualidade estabelecidos, cumprindo fielmente todas as disposições constantes deste Contrato e seu(s) anexo(s);
b) Arcar com todas as despesas pertinentes à execução do objeto ora contratado, tais como tributos, fretes, embalagem e demais encargos;
c) Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, por culpa ou dolo decorrentes da execução deste Contrato, não havendo exclusão ou redução de responsabilidade decorrente da fiscalização ou do acompanhamento contratual exercido pela Contratante;
d) Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de alteração que se fizer necessária nas cláusulas e condições deste Contrato;
e) Submeter à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para entrega do objeto contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, quando da ocorrência de quaisquer das situações contempladas no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, fundamentando e comprovando a hipótese legal aplicável;
f) Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório e/ou assinatura do presente Contrato, inclusive as relativas à regularidade para com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho, Fazenda Municipal, bem como à regularidade tributária perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o caso, perante a Fazenda Estadual do domicílio da Contratada, conservando atualizadas as informações no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF e apresentando à Superintendência de Gestão Administrativa da Contratante as certidões referentes às condições supramencionadas sempre que tiverem suas validades vencidas e quando solicitadas; 

g) Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, a fim de possibilitar à Contratante a realização dos depósitos pertinentes;
h) Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este Órgão ou obtidos em razão da execução contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência deste Contrato e mesmo após o seu término;

i) Comunicar à Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, as quais, quando caracterizarem a frustração das regras disciplinadoras da licitação, poderão ensejar a rescisão contratual;
j) Comunicar à Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 30 da Lei Complementar Federal nº 123/06, o eventual desenquadramento da situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada em decorrência da execução deste Contrato, encaminhando cópia da comunicação à Contratante, para ciência.

CLÁUSULA SEXTA – Do Preço
Os preços referentes à aquisição de que trata o presente Contrato estão definidos na proposta vencedora do processo licitatório nº 102/2021, neles estando incluídas todas as despesas feitas pela Contratada para a efetiva entrega dos bens. 
CLÁUSULA SÉTIMA – Do Valor Global e da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s)
O valor global deste Contrato é de R$ ............ (..........................................................).
As despesas com a execução deste Contrato correrão à conta da(s) dotação(ões) orçamentária(s) n° ?????? – fonte 10.1, com os respectivos valores reservados, e suas equivalentes nos exercícios seguintes quando for o caso.

CLÁUSULA OITAVA – Da Forma de Pagamento
O pagamento será feito, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) que corresponderá ao valor da respectiva parcela do objeto, seguindo os critérios abaixo:

a) A Contratada apresentará à Contratante, juntamente com o objeto entregue, a respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001-45, Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando, em seu corpo, o nome do setor Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional - DPMSO, local de entrega, número do contrato, número do empenho, elementos caracterizadores do objeto, bem como seus dados bancários para pagamento;

b) No caso da não aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, ela será devolvida à Contratada para a devida regularização, reiniciando-se os prazos para aceite e consequente pagamento a partir da reapresentação da nota fiscal (ou documento equivalente) devidamente regularizada;

c) Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto, a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) justificativa e documentação comprobatória dos motivos alegados;

d) Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente, podendo, por decisão da autoridade administrativa, reter o valor de eventual multa por atraso, a ser analisada em Processo Administrativo instaurado para avaliação do descumprimento e da justificativa apresentada; 

e) O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja julgada procedente, sendo convertido em penalidade caso se conclua pela improcedência da justificativa.

CLÁUSULA NONA – Dos Acréscimos ou Supressões
A Contratada fica obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que a Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, até o limite de 25% do valor atualizado do Contrato. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes, por meio de aditamento.
CLÁUSULA DÉCIMA – Da Garantia do Objeto
A garantia será prestada de acordo com o estabelecido na Proposta e no Termo de Referência (Anexos I e II deste Contrato), independentemente do término da vigência contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da Vigência
O prazo de vigência do presente contrato é até 31 de dezembro de 2021, contados a partir do 5° (quinto) dia seguinte à data de assinatura deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Das Penalidades
I – A inadimplência da Contratada, sem justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste Contrato a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza e a gravidade da infração, mediante processo administrativo, observada a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:
a) ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo estipulado para cumprimento da obrigação;

b) MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado;
c) NÃO ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa compensatória de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, aplicável a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;

d) DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER CLÁUSULA DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do contrato e limitada a 10% (dez por cento) desse valor, contada da comunicação da Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a inadimplência; 
II – Após o 30º (trigésimo) dia de mora na entrega, a Contratante terá direito de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a perda de interesse em sua entrega, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;
III – Independentemente do prazo estipulado acima, a inexecução parcial ou total do contrato por parte da Contratada poderá implicar a sua rescisão unilateral, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, com aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente; 
IV – Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para a aquisição do objeto; 
V – As sanções previstas no art. 87, I e II, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis, pelo respectivo contratante, cientificando o órgão gerenciador do registro de preço para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor;

VI – As sanções previstas no art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis, pelo respectivo contratante, em coordenação com o órgão gerenciador do registro de preço;

VII – Aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Contratada a recolher a quantia devida à Contratante, no prazo de 10 dias, contados da data do recebimento do comunicado acerca da decisão definitiva; em caso de garantia de execução contratual, descontar o valor da garantia prestada, prevista no § 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93; ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante; 
VIII – Na impossibilidade de recebimento das multas nos termos do inciso anterior, a importância aplicada, ou seu remanescente, deverá ser cobrada judicialmente, nos termos do art. 38, §3º do Decreto nº 45.902/12;
IX – Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada, no prazo de 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante;
X – Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente; 
XI – Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos lesivos à Administração Pública previstos no art. 5º, IV, da Lei Federal nº 12.846/13, ficará sujeita às penalidades descritas no art. 6º daquele diploma legal;
XII – As penalidades previstas na alínea acima serão aplicadas segundo os critérios estabelecidos nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts. 17 a 24 do Decreto Federal nº 8.420/15, resguardado à Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação do ato, em obediência ao procedimento estatuído no art. 8º e seguintes daquele diploma legal.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Da Rescisão
Constituem motivos para a rescisão deste Contrato os casos enumerados no art. 78, incisos I a XVIII, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa.
A rescisão deste Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o disposto no § 2º, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93.
Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– Da Publicação
A Contratante fará publicar no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais – DOMP/MG o resumo do presente Contrato, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Do Foro
É competente o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – Dos Documentos Integrantes
Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, para todos os efeitos, o Edital do processo licitatório, a ata de realização da sessão de pregão, o instrumento legal que confere poderes ao representante da Contratada para representá-la, bem como os Anexos I, II, III e IV deste Contrato, os quais consignam a proposta vencedora com a planilha de preços, o termo de referência, informações acerca do órgão gerenciador e, quando houver, dos órgãos participantes e quantitativos totais (e termo de adesão dos órgão(s) não participante (s) ).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Dos Casos Omissos

Surgindo dúvidas na execução e interpretação do presente Contrato ou ocorrendo fatos relacionados com o seu objeto e não previstos em suas cláusulas e condições, as partes sujeitar-se-ão a regras e princípios jurídicos aplicáveis.

Assim ajustadas, as partes assinam o presente Contrato, para um só efeito de direito, por meio de senha/assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas.
Contratante:
Márcio Gomes de Souza
Procurador-Geral de Justiça Adjunto Administrativo

Contratada:
__________________________________________
Testemunhas:

1) 









2)                                                       
ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – SUBSTITUTIVO CONTRATUAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DECORRENTE DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA @@@, MEDIANTE SUBSTITUTIVO CONTRATUAL.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - Nº RRR/2021

ÓRGÃO GERENCIADOR: O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada Órgão Gerenciador.

FORNECEDOR: Empresa _______________________ estabelecida na Rua ______________________________, <nesta Capital>, inscrita no Cadastro de Pessoas Jurídicas sob o n°. ______________, neste ato representada por __________________, brasileiro, <estado civil>, <profissão>, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. ____________, portador do RG n°. _________________, doravante denominado Fornecedor.

As partes acima qualificadas firmam a presente Ata de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas, com fundamento no Decreto Estadual nº 45.902/12, no Decreto Estadual nº 47.524/18 e no Decreto Estadual nº 46.311/13.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente ata consiste no Registro de Preços para a @@@, visando a futuras contratações pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, órgão gerenciador, e, se for o caso, pelos órgãos participantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 

2.1. Nos termos do art. 13, § 2º, do Decreto Estadual nº 46.311/13, estão consignados no Anexo I desta Ata de Registro de Preços os itens que a compõem acompanhados das respectivas descrições, incluindo seus quantitativos e preços registrados pelo(s) fornecedor(es) signatário(s).

2.2. Nos preços fixados, estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução contratual e todos os encargos incidentes sobre o seu objeto.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. A presente ata terá a vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua publicação, nos termos do art. 14 do Decreto nº. 46.311/13.

Subcláusula única. As contratações decorrentes desta ata terão termo final no último dia do exercício financeiro em que emitida a Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço/Documento Análogo.

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONTRATAÇÕES

4.1. Durante a vigência desta ata, os fornecedores signatários, obedecida obrigatoriamente a classificação final da licitação, poderão ser convocados a aceitar instrumento substitutivo equivalente a termo de contrato (autorização de fornecimento, ordem de serviço ou documento análogo) emitido pelo órgão gerenciador ou, quando for o caso, por qualquer órgão participante, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento de comunicado ou, no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação, sob pena de incidência do disposto nos arts. 64 e 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

4.1.1. O órgão gerenciador ou, quando for o caso, o órgão participante poderá estender o prazo para aceite do instrumento substitutivo, observadas a conveniência e a oportunidade administrativas.

4.2. A comunicação de recebimento do instrumento substitutivo configura o aceite por parte do fornecedor signatário de todas as obrigações contratuais previstas no Edital.

4.3. O aceite das obrigações contratuais por parte do fornecedor signatário confirma a manutenção das condições de regularidade exigidas para habilitação.

4.3.1. Apenas será convocado a aceitar o instrumento substitutivo equivalente a termo de contrato o signatário que comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação e apresentar-se regular perante o CAGEF.
4.4. O fornecedor signatário deverá manter as mesmas condições de regularidade exigidas para habilitação até o término da vigência contratual.

4.5. O fornecedor signatário comunicará formalmente o órgão gerenciador e, quando for o caso, o órgão participante sobre eventual irregularidade fiscal/trabalhista ocorrida posteriormente à fase de habilitação, inclusive após o aceite, sob pena de aplicação da multa prevista no Anexo IV do Edital;
4.6. Caso o signatário vencedor da licitação não aceite o substitutivo contratual ou se mantenha omisso no prazo para sua aceitação, poderão ser sucessivamente convocados a aceitar o instrumento substitutivo os demais signatários desta ata, respeitada a classificação final da licitação.

4.7. A presente ata não obriga o órgão gerenciador ou, quando for o caso, os órgãos participantes a adquirirem os produtos nela registrados, nem firmarem contratações nas quantidades estimadas, podendo realizarem licitações específicas para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação pertinente, hipótese que, em igualdade de condições, os fornecedores signatários desta ata terão preferência.

4.7.1. O direito de preferência dos fornecedores signatários de que trata o subitem anterior poderá ser exercido quando, feita a opção pela aquisição do objeto por outro meio legalmente permitido, o preço da contratação for igual ou superior àquele que se encontra registrado nesta ata. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. Após aceito o substitutivo contratual, o objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser executado pelo fornecedor de acordo com o instrumento convocatório, incluindo o Termo de Referência, a proposta vencedora da licitação e as cláusulas desta ata.

5.2. Conforme previsto no art. 13 do Decreto Estadual nº 46.311/13, é vedado realizar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata, inclusive aquele de que trata o art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, o qual poderá ser efetuado apenas nas contratações dela decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

6.1. No prazo de 180 dias, contados da data de início da vigência da ARP, será realizada pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade de eventuais futuras contratações.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual variação daqueles praticados no mercado, ou de fato que altere o custo dos serviços ou bens registrados, após negociações entre o órgão gerenciador e os fornecedores signatários, obedecidas as normas previstas no art. 15 do Decreto Estadual nº 46.311/13.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

7.1. Compete ao órgão gerenciador desta ata:
7.1.1. Administrar a presente ata, devendo, para tal, nomear um gestor para acompanhamento das prestações realizadas;

7.1.2. Cuidar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas pelos signatários todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços;

7.1.4. Autorizar as solicitações de adesão à ARP dos órgãos não participantes, procedendo ao atendimento das demandas, quando for possível, nos termos do art. 19 do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.1.5. Atender a todas as práticas determinadas no art. 5º do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.1.6. Observar, no tocante às suas demandas de contratações, as obrigações previstas no subitem seguinte referente aos órgãos participantes.

7.2. Compete aos órgãos participantes, quando houver: 

7.2.1. Requisitar via e-mail ou ofício a eventual execução do objeto cujos preços encontram-se registrados nesta ata; 

7.2.2. Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor signatário no valor total correspondente ao objeto solicitado;

7.2.3. Efetuar o pagamento referente ao objeto do contrato decorrente desta ata;

7.2.4. Atender a todas as práticas determinadas no art. 7º do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.3. Compete aos órgãos não participantes, quando houver: 
7.3.1. Encaminhar seu termo de adesão ao órgão gerenciador, com indicação do objeto de seu interesse e da quantidade estimada, para conhecimento e aprovação, utilizando, sempre que possível, sistema informatizado.

7.3.2. Observar, no tocante às suas demandas de contratações, as obrigações previstas no subitem 7.2, referente aos órgãos participantes, bem como, no que couber, as disposições contidas no art. 7º do Decreto Estadual nº 46.311/13.

7.4. Compete ao(s) fornecedor(es) signatário(s) desta ata:
7.4.1. Contratar com o órgão gerenciador e, quando for o caso, com os órgãos participantes, no período de vigência desta ata, bem como executar o objeto desta ata durante a vigência contratual em conformidade com o Edital do Pregão Eletrônico – Registro de Preços – Planejamento nº 102/2021 e seus anexos;

7.4.2. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo órgão gerenciador e, quando for o caso, por órgãos participantes, referentes ao cumprimento das obrigações assumidas nesta ata;

7.4.3. Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta ata, à medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

7.4.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e, quando for o caso, aos órgãos participantes, bem como a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ata;

7.4.5. Cumprir as obrigações e os prazos previstos nesta ata e no Edital do Pregão Eletrônico – Registro de Preços – Planejamento nº 102/2021.

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

8.1. O Registro de Preços do signatário desta ata poderá ser cancelado de pleno direito nas seguintes situações:

8.1.1. Por iniciativa do órgão gerenciador desta ata: 

8.1.1.1. Se o signatário não cumprir as obrigações constantes desta ata; 

8.1.1.2. Se o signatário não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

8.1.1.3. Se ocorrer qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente desta ata; 

8.1.1.4. Se o signatário não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

8.1.1.5. Se o signatário der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente desta ata, por um dos motivos discriminados no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

8.1.1.6. Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela Administração;

8.1.1.7. Se o fornecedor sofrer sanção prevista art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.

8.1.2. Por iniciativa do fornecedor signatário:
8.1.2.1. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, entregue ao órgão gerenciador no mínimo 30 (trinta) dias antes do pedido de fornecimento, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem a esta ata, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista no instrumento convocatório, nesta ata, bem como de eventual ressarcimento por perdas e danos; 

8.1.2.2. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, antes de receber a autorização de fornecimento, ordem de serviço ou documento análogo, caso o preço de mercado se torne superior ao registrado e a negociação com o órgão gerenciador seja frustrada, hipótese em que deverá anexar comprovantes ao requerimento, tais como notas fiscais de aquisição de matérias-primas, lista de preços de fabricantes, entre outros;

8.1.2.3. Mediante requerimento escrito devidamente instruído, comprovando a ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que tenha tornado impossível o cumprimento das exigências do instrumento convocatório que deu origem a esta ata.

8.2. O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas nesta cláusula, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8.3. Ocorrendo o cancelamento do registro na forma dos subitens 8.1.1.4 e 8.1.2.2, o fornecedor signatário desta ata ficará exonerado da aplicação de qualquer penalidade.

CLÁUSULA NONA – DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES

9.1. O órgão gerenciador desta ata é a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, conforme consta do Anexo XI desta Ata de Registro de Preços.

9.2. O(s) órgão(s) e entidade(s) participante(s), quando houver, constarão do Anexo IV desta Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES

10.1. A recusa injustificada do signatário desta ata em aceitar ou retirar instrumento substitutivo ao termo de contrato caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sendo-lhe aplicada uma multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado para a contratação, sujeitando ainda o licitante a outras penalidades, nos termos do art. 81, c/c art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

10.2. As demais sanções aplicáveis aos fornecedores signatários em função do descumprimento de qualquer obrigação decorrente desta ata estão disciplinadas no instrumento convocatório, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei nº 13.994/01 e na Lei nº 14.167/02, na forma do art. 26 do Decreto Estadual nº 46.311/13.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. A presente ata será disponibilizada para consulta no site www.mpmg.mp.br, Acesso à informação, Licitações, Registro de Preços e somente terá eficácia após publicação do respectivo extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público de Minas Gerais – DOMP/MG.

11.1.1. Após cumpridos os requisitos de publicidade, esta ata terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições nela estabelecidas.

11.2. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio da lavratura de Termo Aditivo da presente ata, os quais deverão ser publicados nos moldes estabelecidos no subitem 11.1.

11.3. É vedado caucionar ou utilizar substitutivo contratual decorrente da presente ata para qualquer operação financeira.

11.4. Os interessados em consultar os autos do processo licitatório que deu origem a esta ata poderão solicitar a consulta através do e-mail dgcl@mpmg.mp.br, sendo disponibilizado o processo na íntegra ou em parte através do arquivo em PDF, extraído do Sistema Eletrônico de Informações (SEI), que será encaminhado por e-mail ao solicitante, de segunda a sexta-feira, das 9 às 18 horas.
11.5. Integram a presente ata, independente de transcrição, todas as condições do Edital de Pregão Eletrônico – Registro de Preços – Planejamento nº 102/2021.

11.6. Qualquer cidadão, nos termos do art. 18 do Decreto Estadual nº 46.311/13, dentro do prazo de vigência desta ata, pode impugnar os preços nela registrados ou apontar qualquer irregularidade em contratação dela decorrente por meio de petição dirigida à Diretoria de Gestão de Compras e Licitações e encaminhada ao Protocolo-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça, acompanhada de fundamentação do alegado e instruído de eventuais provas que se fizerem necessárias.

11.7. É competente o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões oriundas desta ata.

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata, para um só efeito de direito, por meio de senha/assinatura eletrônica, na presença de duas testemunhas.

_________________________

Procuradoria-Geral de Justiça

_________________________

??? (Fornecedor)

_________________________

??? (Fornecedor)

_________________________

??? (Fornecedor)

Testemunhas:

1) 

2)
ANEXO IV – REGRAS PARA CONTRATAÇÃO POR INSTRUMENTO SUBSTITUTIVO 

(Anexo I da Ata de Registro de Preços – mediante substitutivo contratual)
1. DA CONTRATAÇÃO
1.1.Assinada a Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, os fornecedores signatários, obedecida obrigatoriamente a classificação final da licitação, poderão ser convocados a aceitar instrumento substitutivo equivalente a termo de contrato (autorização de fornecimento, ordem de serviço ou documento análogo) emitido pelo órgão gerenciador ou, quando for o caso, com qualquer órgão participante da Ata de Registro de Preço, devendo fazê-lo em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação ou, no decurso desse prazo, devidamente fundamentado, apresentar pedido de prorrogação, sob pena de incidência do disposto nos arts. 64 e 81 da Lei Federal nº 8.666/93.

1.2. Caso os signatários da Ata de Registro de Preços, sucessivamente convocados, não apresentem situação regular no ato da assinatura do instrumento substitutivo equivalente a termo de contrato ou recusem-se a assiná-lo, sem justificativa aceita pelo órgão gerenciador, ou ainda, em se tratando de ME/EPP ou equiparada, não regularizem sua documentação fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 10.4.1 deste Edital, estarão sujeitos às sanções cabíveis.
1.3. Apenas será convocado para aceitar o instrumento substitutivo equivalente, o adjudicatário que comprovar a manutenção das mesmas condições de habilitação e apresentar-se regular perante o CAGEF.

1.4. O aceite das condições e obrigações contratuais por parte da Contratada confirma a manutenção das condições de regularidade.

1.5. A comunicação de recebimento do instrumento substitutivo configura o aceite por parte da Contratada de todas as condições e obrigações contratuais previstas no Edital.

1.6. A Contratante poderá estender o prazo para o aceite do instrumento substitutivo, observadas a conveniência e a oportunidade administrativas.

1.7. Cada órgão participante celebrará, de acordo com seu interesse, seu próprio instrumento substitutivo, obedecidas as exigências básicas definidas neste Edital.

1.8. O órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, contados da autorização do órgão gerenciador, respeitada a vigência da ARP.

2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO
2.1.A entrega do objeto será realizada nos locais estabelecidos no Anexo XI (Órgão Gerenciador e, quando for o caso, Órgãos Participantes), no prazo constante da proposta vencedora (Anexo V), observado o limite máximo estabelecido.

3. DO RECEBIMENTO E DO ACEITE
3.1.O recebimento e o aceite do objeto do contrato decorrente desta licitação dar-se-ão da forma seguinte:

3.1.1. Provisoriamente, em até 2 (dois) dias úteis, após a entrega respectiva, pelo(s) setor(es) constante(s) do Anexo X deste Edital, indicado(s) pelo respectivo Órgão/Entidade, quando será conferida a quantidade do objeto adquirido, sem prejuízo da posterior verificação da perfeição e da conformidade do objeto entregue, nos termos explicitados na alínea seguinte;

3.1.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo(s) setor(es) constante(s) do Anexo X deste Edital, indicado(s) pelo respectivo Órgão/Entidade ou por servidor designado por este, com a conferência da perfeição e qualidade do objeto entregue, atestando sua conformidade e total adequação ao objeto contratado. 

4. DOS PREÇOS E DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
4.1. Os preços referentes à aquisição de que trata a presente licitação estão definidos na proposta vencedora (Anexo V), neles estando incluídas todas as despesas feitas pela Contratada para a efetiva entrega dos bens.

4.2. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no orçamento do órgão gerenciador e, quando for o caso, dos órgãos participantes deste Registro de Preços, a cargo da Instituição contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da respectiva Nota de Empenho.

5. DO PAGAMENTO
5.1.O pagamento será feito, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) que corresponderá ao valor do objeto, seguindo os critérios abaixo:

5.1.1.A Contratada apresentará à Contratante, juntamente com o objeto entregue, a respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) emitida em nome da Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ nº 20.971.057/0001-45, Av. Álvares Cabral, 1.690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, constando, em seu corpo, o nome do setor Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional – DPMSO, local de entrega, número do contrato, número do empenho, elementos caracterizadores do objeto, bem como seus dados bancários para pagamento;

5.1.2. No caso da não-aprovação da nota fiscal (ou documento equivalente) por motivo de incorreção, rasura ou imprecisão, ela será devolvida à Contratada para a devida regularização, reiniciando-se os prazos para aceite e consequente pagamento a partir da reapresentação da nota fiscal (ou documento equivalente) devidamente regularizada;

5.1.3. Ocorrendo atraso na entrega/substituição do objeto, a Contratada deverá anexar à respectiva nota fiscal (ou documento equivalente) justificativa e documentação comprobatória dos motivos alegados;

5.1.4. Na hipótese precedente, a Contratante efetuará o pagamento pertinente, podendo, por decisão da autoridade administrativa, reter o valor de eventual multa por atraso, a ser analisada em Processo Administrativo instaurado para avaliação do descumprimento e da justificativa apresentada; 

5.1.5.O valor eventualmente retido será restituído à Contratada caso a justificativa apresentada seja julgada procedente, sendo convertido em penalidade caso se conclua pela improcedência da justificativa.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante, além de outras previstas neste Edital:

6.1.1. Efetuar o pagamento dos valores devidos, no prazo e condições pactuadas;

6.1.2.Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio do responsável pelo(s) setor(es) constante(s) do Anexo X deste Edital, indicado pelo respectivo Órgão/Entidade ou por servidor designado por este, que deverá anotar todas as ocorrências relacionadas à referida execução, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos detectados e comunicar, antes de expirada a vigência contratual, as irregularidades apuradas aos superiores e aos órgãos competentes, caso haja necessidade de imposição de sanções, ou as medidas corretivas a serem adotadas se situem fora do seu âmbito de competência.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da Contratada, além de outras previstas neste Edital e seus anexos:

7.1.1. Entregar o objeto novo, de primeiro uso, no prazo, local, quantidade e qualidade estabelecidos, cumprindo fielmente todas as disposições constantes neste Edital e seu(s) anexo(s);

7.1.2. Arcar com todas as despesas pertinentes à execução do objeto ora contratado, tais como tributos, fretes, embalagem e demais encargos;

7.1.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, por culpa ou dolo decorrentes da execução do contrato, não havendo exclusão ou redução de responsabilidade decorrente da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Contratante;

7.1.4. Submeter à apreciação da Contratante, para análise e deliberação, qualquer pretensão de alteração que se fizer necessária nas cláusulas e condições do contrato decorrente deste Edital;

7.1.5. Submeter à apreciação da Contratante, antes de expirado o prazo previsto para entrega do objeto contratado, solicitação de prorrogação, se assim entender necessário, quando da ocorrência de quaisquer das situações contempladas no art. 57, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93, fundamentando e comprovando a hipótese legal aplicável;

7.1.6.Manter, durante toda a vigência contratual, as mesmas condições de regularidade fiscal e de qualificação exigidas e apresentadas na fase de habilitação do processo licitatório, inclusive as relativas à regularidade para com o INSS, FGTS, Justiça do Trabalho, bem como à regularidade tributária perante a Fazenda de Minas Gerais e, quando for o caso, perante a Fazenda Estadual do domicílio da Contratada, conservando atualizadas as informações no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF e apresentando à Superintendência de Gestão Administrativa da Contratante as certidões referentes às condições supramencionadas sempre que tiverem suas validades vencidas e quando solicitadas; 

7.1.7. Informar, no corpo da nota fiscal (ou documento equivalente), seus dados bancários, a fim de possibilitar à Contratante a realização dos depósitos pertinentes;

7.1.8. Manter o sigilo sobre todos os dados, informações e documentos fornecidos por este Órgão ou obtidos em razão da execução contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução dos mesmos, durante a vigência da contratação decorrente deste Edital e mesmo após o seu término;

7.1.9. Comunicar à Contratante quaisquer operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, as quais, quando caracterizarem a frustração das regras disciplinadoras da licitação, poderão ensejar a rescisão contratual;

7.1.10. Comunicar à Secretaria da Receita Federal, nos termos do art. 30 da Lei Complementar Federal nº 123/06, o eventual desenquadramento da situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada em decorrência da execução deste Contrato, encaminhando cópia da comunicação à Contratante, para ciência.

8. DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
8.1. Os acréscimos e supressões do objeto que vierem a ser determinados pela Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado da contratação decorrente deste Edital, são de aceitação obrigatória pela Contratada, nos termos do art. 65, §1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.2. Os efeitos de eventuais acréscimos e supressões dar-se-ão, de forma imediata, após confirmação de recebimento pela Contratada da autorização de fornecimento ou instrumento equivalente ou, ainda, mediante encaminhamento de comunicado de redução pela Contratante. 

8.3. Fica facultada a supressão além do limite previsto em lei, mediante acordo entre as partes, o qual dar-se-á mediante aceitação pela Contratada, inclusive por meio eletrônico, de eventual proposta encaminhada pela Contratante.

9. A GARANTIA
9.1.A garantia do objeto será efetuada de acordo com o estabelecido na proposta vencedora (Anexo V) e Termo de Referência (Anexo X). 

10. DA VIGÊNCIA

10.1.A vigência do instrumento substitutivo equivalente a termo de contrato decorrente da presente licitação terá termo inicial na data da emissão da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço/Documento Análogo e termo final no último dia do exercício financeiro em que emitida.

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato decorrente deste Edital os casos enumerados no art. 78, incisos I a XVIII, da Lei Federal nº 8.666/93, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa.

11.2. A rescisão contratual poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Contratante, ocorrendo qualquer das hipóteses elencadas no art. 78, incisos I a XII, XVII e XVIII, sem que caiba qualquer ressarcimento à Contratada, ressalvado o disposto no § 2º, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.3. Fica ressalvado que, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no inciso VI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, admite-se a possibilidade da continuidade contratual, a critério da Contratante.

12. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS
12.1.A inadimplência da Contratada, sem justificativa aceita pela Contratante, no cumprimento de qualquer obrigação definida neste Edital concernente à relação contratual derivada desta licitação, a sujeitará às sanções a seguir discriminadas, de acordo com a natureza da infração, mediante processo administrativo, observada a aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93:

12.1.1. ATÉ TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo estipulado para cumprimento da obrigação;
12.1.2. MAIS DE TRINTA DIAS DE ATRASO INJUSTIFICADO NA ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa moratória de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado;
12.1.3. NÃO ENTREGA/SUBSTITUIÇÃO DO OBJETO: multa compensatória de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do fornecimento ou serviço não realizado, aplicável a partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das obrigações, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à Contratante;
12.1.4. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA PREVISTA EM QUALQUER CLÁUSULA DESTE INSTRUMENTO: multa compensatória de 0,3% (três décimos por cento) por dia, calculada sobre o valor do contrato e limitada a 10% (dez por cento) desse valor, contada da comunicação da Contratante (via internet, correio etc.), até cessar a inadimplência; 

12.2. Após o 30º (trigésimo) dia de mora na entrega, a Contratante terá direito de recusar o objeto contratado, de acordo com sua conveniência e oportunidade, comunicando a perda de interesse em sua entrega, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis;

12.3. Independentemente do prazo estipulado acima, a inexecução parcial ou total do contrato decorrente deste Edital por parte da Contratada poderá implicar a sua rescisão unilateral, nos termos do art. 79 da Lei Federal nº 8.666/93, com aplicação das penalidades cabíveis, observada a conclusão do processo administrativo pertinente; 

12.3.1. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá contratar o remanescente, mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de classificação da licitação e desde que mantidas as mesmas condições da primeira colocada, ou adotar outra medida legal para a aquisição do objeto; 

12.4. As sanções previstas no art. 87, I e II, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis, pelo respectivo contratante, cientificando o órgão gerenciador do registro de preço para acompanhamento da avaliação de desempenho do fornecedor;

12.5. As sanções previstas no art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/93, relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, serão aplicadas, quando cabíveis, pelo respectivo contratante, em coordenação com o órgão gerenciador do registro de preço;

12.6. Aplicadas as multas previstas, poderá a Administração notificar a Contratada a recolher a quantia devida à Contratante, no prazo de 10 dias, contados da data do recebimento do comunicado acerca da decisão definitiva, ou realizar compensação, existindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante; 

12.7. Na impossibilidade de recebimento das multas, ainda que parcialmente, nos termos do subitem anterior, o processo administrativo será encaminhado para execução judicial, nos termos do art. 38, §3º do Decreto nº 45.902/12;

12.8. Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia da Contratada, no prazo de 5 dias úteis, contado do recebimento da notificação encaminhada pela Contratante;

12.9. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, ou outro índice que venha substituí-lo, conforme a legislação vigente; 

12.10. Na hipótese de a Contratada incorrer em algum dos atos lesivos à Administração Pública previstos no art. 5º, IV, da Lei Federal nº 12.846/13, ficará sujeita às penalidades descritas no art. 6º daquele diploma legal;

12.10.1. As penalidades previstas no subitem anterior serão aplicadas segundo os critérios estabelecidos nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 12.846/13 e nos arts. 17 a 24 do Decreto Federal nº 8.420/15, resguardado à Contratada o direito ao devido processo legal e à ampla defesa, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da intimação do ato, em obediência ao procedimento estatuído no art. 8º e seguintes daquele diploma legal.

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA (PLANILHA DE PREÇOS)
(Anexo II da Ata de Registro de Preços [Contrato ou Substitutivo] e Anexo I do Contrato.
Objeto: Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação.
1) IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE:
	Razão Social:
	CNPJ:

	Endereço:
	Nº:
	Sala:

	Bairro:
	Cidade:
	CEP:

	Telefone:
	E-mail:
	UF:

	Banco:
	Agência:
	Conta:


2) DAS EXIGÊNCIAS DA PROPOSTA:
2.1) PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: _____ DIAS, contados da data de sua apresentação (MÍNIMO 60 dias);
2.2) PRAZO PARA APLICAÇÃO DAS VACINAS:
LOTE 1 – Belo Horizonte: após a Autorização de Fornecimento pela Contratante, as vacinas deverão ser entregues/aplicadas nas redes próprias da empresa Contratada durante o prazo de 60 (sessenta) dias;
Durante o prazo para a aplicação, a empresa deverá garantir aos servidores e colaboradores no mínimo três formas de serem imunizados, quais sejam, disponibilizar uma rede própria, nesta Capital, disponibilizar aplicação de forma domiciliar e através de drive thru e/ou “tenda”. A unidade fixa, o drive thru e/ou “tenda” deverão atender no horário compreendido entre 8:00 e 18:00h.  
LOTES 2 a 16 – Para as demais cidades: após a Autorização de Fornecimento pela Contratante, as vacinas deverão ser entregues/aplicadas nas redes próprias da empresa Contratada durante o prazo de 30 (trinta) dias;
Durante o prazo para a aplicação, os servidores e colaboradores deverão se dirigir à Unidade disponibilizada ou às Unidades disponibilizadas e serem devidamente vacinados, no horário compreendido entre 8:00 e 18:00.  
2.3) LOCAL DE ENTREGA / DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:

2.3.1 – Deverá ser disponibilizado à Contratante, o endereço da Unidade ou das Unidades da Contratada, onde os servidores e colaboradores poderão se dirigir para receber a dose de Vacina H1N1: 

2.3.2 – LOTE 1 - A empresa vencedora deverá disponibilizar cumulativamente uma rede própria, nesta Capital, disponibilizar aplicação de forma domiciliar e através de drive thru e/ou tenda.

2.3.3 – LOTES 2 a 16 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas dos respectivos lotes. 

2.4) PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/ REFAZIMENTO: Imediato, visto que as doses serão aplicadas nas redes próprias da empresa vencedora do certame. 

2.5) DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE: deverá ser apresentada, juntamente com esta Proposta, a Declaração de Regularidade, conforme modelo constante do Anexo VII do Edital.
3) O PREÇO E AS ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:
	LOTE 1 
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Belo Horizonte/MG

	ABERTO A TODOS OS LICITANTES (ampla competição)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  

As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual. A empresa vencedora do certame deverá aplicar as doses obedecendo cumulativamente os três requisitos a seguir, quais sejam, disponibilizar no mínimo uma rede própria, disponibilizar aplicação de forma domiciliar, além de oferecer a administração das doses através de drive thru e/ou “tenda”. A unidade fixa deverá ser na cidade de Belo Horizonte.
	 1581066
	 unidade
	 1000
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 2 
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Ipatinga

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 2 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Ipatinga.
	 1581066
	 unidade
	 155
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 3
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Diamantina

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 3 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Diamantina.
	 1581066
	 unidade
	 62
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 4
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Divinópolis

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 4 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Divinópolis.
	 1581066
	 unidade
	153
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 5
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Governador Valadares

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 5 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Governador Valadares.
	 1581066
	 unidade
	117
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 6
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Juiz de Fora

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 6 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Juiz de Fora.
	 1581066
	 unidade
	144
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 7
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Montes Claros

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 7 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Montes Claros.
	 1581066
	 unidade
	148
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 8
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Muriaé

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 8 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Muriaé.
	 1581066
	 unidade
	121
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 9
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Passos

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 9 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Passos.
	 1581066
	 unidade
	82
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 10
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Patos de Minas

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 10 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Patos de Minas
	 1581066
	 unidade
	103
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 11
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Pouso Alegre

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 11 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Pouso Alegre
	 1581066
	 unidade
	148
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 12
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em São João Del Rei

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 12 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  São João Del Rei.
	 1581066
	 unidade
	133
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 13
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Teófilo Otoni

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 13- As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Teófilo Otoni.
	 1581066
	 unidade
	97
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 14
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Varginha

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 14 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Varginha.
	 1581066
	 unidade
	112
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 15
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Uberlândia

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 15 (Uberlândia) - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação de 175 doses de vacina na cidade de  Uberlândia. 
	 1581066
	 unidade
	175
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


	LOTE 16
	Aquisição de doses individuais, incluindo aplicação, 

em Uberaba

	EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP OU EQUIPARADA (art. 48, I, LCF n° 123/06)

	Item
	Especificações do Item
	COD. SIAD
	Unidade
	Quantidade Total
	Preço
	Preço deduzido ICMS(*)

	
	
	
	
	
	Unitário
	Total
	Unitário
	Total

	1
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 16 - Uberaba- As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação de 97 doses de vacina na cidade de Uberaba/MG. 
	 1581066
	 unidade
	97
	 
	 
	 
	 

 

	PREÇO TOTAL DO LOTE
	PREÇO TOTAL DO LOTE COM DEDUÇÃO DO ICMS(*)

	R$
	R$


(*)Caso aplicável, informar valor com e sem ICMS. É de responsabilidade do licitante o conhecimento da carga tributária aplicável à presente contratação.

................................,  ..... de ....................... de ........
........................................................................................................
Nome, RG, assinatura do responsável e carimbo da empresa
ANEXO VI – RELAÇÃO DE DOCUMENTOS EXIGIDOS
1 – Relativa à Habilitação Jurídica:
1.1 – Ato de inscrição na Junta Comercial da respectiva sede, no caso de Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada – EIRELI, Empresário Individual e Microempreendedor Individual (MEI);
1.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, no caso de sociedades empresárias e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
1.3 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, no caso de sociedades não empresárias, acompanhada de prova de eleição da diretoria em exercício;
1.4 – Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
1.5 – O ato de constituição do licitante deverá expressar objetivo social pertinente e compatível com o objeto desta Licitação.
1.6 – Documento de identificação, com foto, contendo números do RG e CPF do responsável pelas assinaturas das propostas comerciais, das declarações constantes nos anexos deste Edital e do contrato.
1.7 – Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) pela empresa para praticar atos junto à Administração Pública. 
2 – Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
2.1 – Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), da unidade da empresa que participará da licitação, nos termos da IN RFB 1863/2018;
2.2 – Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, negativa ou equivalente, incluindo contribuições previdenciárias (INSS), fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos da Portaria MF nº 358/14, Receita Federal do Brasil;
2.3 – Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, através da Certidão de Débitos Tributários, negativa ou equivalente;
2.3.1 – Caso o fornecedor não esteja inscrito no cadastro de contribuintes do Estado de Minas Gerais, deverá comprovar também a inexistência de débitos relativos a tributos estaduais em Minas Gerais por meio de Certidão de Débitos Tributários – CDT, que poderá ser solicitada pelo site www.fazenda.mg.gov.br;
2.4 – Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, através da Certidão de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), negativa ou equivalente;
2.5 – Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal;
2.6 – Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou equivalente;
3 – Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:
3.1 – Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05) expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou, no caso de empresa em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;
3.2 – APLICA-SE SOMENTE AO LOTE 1: Balanço patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;
3.2.1 – A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado;
3.2.2 – Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:
3.2.2.1 – Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/76 (Sociedade Anônima):
3.2.2.1.1 – Publicados em Diário Oficial; ou
3.2.2.1.2 – Publicados em jornal; ou

3.2.2.1.3 – Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante;
3.2.2.2 – Sociedades Limitadas (LTDA):
3.2.2.2.1 – Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento; ou
3.2.2.2.2 – Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante;
3.2.2.3 – Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06 (Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte) – “SIMPLES NACIONAL”:
3.2.2.3.1 – Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante;
3.2.3 – Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados pelo representante legal do licitante e pelo seu contador ou, quando publicados em Órgão de Imprensa Oficial, deverão permitir a identificação do veículo e da data de sua publicação e conter o nome do contador e o número de seu registro no Conselho Regional de Contabilidade;
3.2.4 – A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (SG), que deverão ser iguais ou superiores a 1,0 para que o licitante seja considerado apto financeiramente; OU
3.2.5 – O licitante deverá comprovar que possui Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.
4 – Declaração exigida para habilitação:
4.1 – Declaração de que não emprega menor nas situações proibidas pelo inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo constante do Anexo VIII deste Edital.
5 – Declaração de microempresa/empresa de pequeno porte ou equiparada (LCF 123/06):
5.1 – Para usufruir do direito ao tratamento favorecido, previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06, o licitante deverá apresentar declaração de que é microempresa/empresa de pequeno porte ou equiparada, conforme modelo constante do Anexo IX deste Edital.
6 – Condições para aceitabilidade dos documentos:
6.1 – Todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se o licitante for a matriz, e em nome da filial, se o licitante for a filial;
6.2 – Poderá ainda o licitante, se filial, apresentar aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
6.3 – Caso a filial, licitante habilitada, posteriormente se apresente impossibilitada de providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;
6.4 – Os licitantes deverão manter válidos, durante todo o procedimento licitatório, os documentos apresentados para habilitação, sendo exigida essa condição para assinatura do Contrato;
6.5 – Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por nenhum tipo de protocolo.
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO (REGULARIDADE)

Processo Licitatório nº 102/2021 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação.
A empresa ...........................................................................................inscrita no CNPJ nº ...................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ........................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................................, DECLARA, sob as penas da lei, que não está sob controle de grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, já participante desta licitação como controlador de outra empresa.

DECLARA ainda, em cumprimento ao disposto na Resolução 37/09 do Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução nº 172/17, que não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, inclusive no período compreendido entre os 6 (seis) meses anteriores à publicação deste Edital até a presente data.

................................,  ..... de ....................... de ........
......................................................................

Assinatura do representante legal

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO (NÃO EMPREGA MENOR)
Processo Licitatório nº 102/2021 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação.
A empresa ...........................................................................................inscrita no CNPJ nº ...................................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ........................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................................, DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
(.....) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

................................,  ..... de ....................... de ........
......................................................................
Assinatura do representante legal
ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO (ME/EPP OU EQUIPARADA)
Processo Licitatório nº 102/2021 
Objeto: Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação.

A empresa ........................................................................................................... inscrita no CNPJ nº ........................................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ......................................................................................... (nome do representante), portador do documento de Identidade nº ..............................................................., e do CPF nº ............................................................ DECLARA, sob pena de responder pelos crimes cominados no art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica) e no art. 93 da Lei Federal nº 8.666/93, que cumpre os requisitos legais para sua qualificação como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou equiparada, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido na Lei Complementar Federal nº 123/06, e na Lei Estadual nº 20.826/13.
DECLARA ainda ter conhecimento de que, para fruição do tratamento favorecido retromencionado, as informações registradas no Sistema Integrado de Administração da Receita Estadual – SIARE - SEF/MG e no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF acerca de seu porte devem corresponder à realidade, sendo seu dever conferir sua exatidão e mantê-las em conformidade com as regras de enquadramento previstas no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/06.
(…..) Ressalva: declaro que minha empresa possui restrição referente à documentação fiscal e trabalhista e que utilizarei o prazo previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar Federal nº 123/06, para que possa regularizar a situação quando for declarado vencedor do certame.
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

................................,  ..... de ....................... de ........
..............................................................................
Assinatura do representante legal
ANEXO X – TERMO DE REFERÊNCIA
(Anexo III da Ata de Registro de Preços [Contrato ou Substitutivo] e Anexo II do Contrato.
Processo Licitatório nº 102/2021 
Registro de Preços para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação.

1-   OBJETO:
Registro de Preço para aquisição de 2.847 (duas mil oitocentas e quarenta e sete) doses individuais de vacina antigripal, incluindo aplicação, conforme as especificações deste Termo de Referência. 

2-   JUSTIFICATIVA E FINALIDADE DA CONTRATAÇÃO:
A Influenza ou Gripe é uma infecção viral que afeta o sistema respiratório, mais precisamente o nariz, garganta e brônquios. Ocorre mundialmente e manifesta-se durante o ano todo, com sazonalidade no final do outono e durante o inverno. O contágio direto ocorre principalmente por meio das secreções das vias respiratórias de pessoa infectada ao falar, tossir ou espirrar. O contágio indireto ocorre por meio das mãos, após contato com superfícies recentemente contaminadas por secreções respiratórias de um indivíduo infectado, levando o agente infeccioso diretamente para a boca, nariz e olhos. A contaminação pelo vírus Influenza e o grande número de pessoas atingidas em curto período de tempo, colocam a gripe entre as doenças infecciosas de maior impacto negativo para as famílias, a sociedade e a economia. Dessa forma, a melhor forma de prevenção é através da vacinação anual.   

Segundo a Sociedade Brasileira de Imunização (SBIm), o programa de vacinação contra a gripe tem custo baixo, além de bom custo-benefício para as empresas e excelente repercussão entre os colaboradores. A composição da vacina é atualizada a cada ano, de acordo com os vírus circulantes, a fim de garantir a eficácia do produto. As vacinas que serão disponibilizadas pelo MPMG, devem seguir a determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).   

Ademais, além da justificativa para abertura deste certame de que os pacientes que se encontram imunizados contra a gripe apresentam sistema imunológico mais protegido, minimizando assim o índice de absenteísmo causados por doença respiratória, como se sabe, o Ministério da Saúde tem enfatizado a necessidade de intensificar a Campanha de Vacinação contra a gripe por causa da pandemia de Coronavírus - Covid -19.  Embora a gripe seja causada por um vírus diferente e não proteja contra o Covid-19, a vacina contra gripe H1N1 diminui a sobrecarga do sistema respiratório, minimizando o  agravamento de  um eventual ataque do Covid - 19.    

Desta forma, mesmo não diminuindo o risco de contágio por Covid-19, a imunização contra a gripe reduz drasticamente as infecções causadas pela influenza e consequentemente o número de atendimentos, consultas e internações devido às complicações provocadas tanto pela influenza quanto por outros agentes infecciosos, como o Covid-19.  

Em suma, tendo em vista que os pacientes que encontram-se imunizados contra a gripe apresentam sistema imunológico mais protegido, minimizando assim o índice de absenteísmo causados por doença respiratória; considerando que o Ministério da Saúde tem enfatizado a necessidade de intensificação da Campanha de Vacinação contra gripe; e considerando que as estatísticas de incidência da doença causada pela Covid-19 vêm crescendo diuturnamente, demonstrando assim números cada vez mais exponenciais, tanto de casos suspeitos quanto casos confirmados,  iniciamos este certame.  

Justificativa para SRP: Dentre as diversas atribuições da Diretoria de Material e Patrimônio, encontra-se diagnosticar e analisar as demandas institucionais por materiais de consumo, orientar sobre seu atendimento mediante análise de informações técnicas, propor demandas, em conjunto com outras unidades tecnicamente competentes, bem como planejar, coordenar, promover, acompanhar e avaliar o fornecimento, a movimentação e o recolhimento de materiais de consumo, tudo, nos termos do art. 2º, incisos I, III e VII da Resolução PGJ nº 3, de 7 de janeiro de 2010. 

Em cumprimento às referidas atribuições organizacionais, pretende-se a aquisição em tela visando ao atendimento às diversas Unidades do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, isto é, tanto da Capital quanto do Interior do Estado.   

O MPMG possui aproximadamente 294 Comarcas distribuídas no Estado de Minas Gerais, ou seja, encontra-se em atividade em 294 municípios de Minas Gerais, sendo assim, seus servidores/colaboradores laboram em diversas Comarcas/Cidades distribuídas no estado de Minas Gerais, sendo assim, necessário se faz a opção pelo Registro de Preços, visto que a demanda enquadra-se nos incisos I, II e III do art. 4º do Decreto Estadual n.º 46.311/2013. Consoante se depreende do art. 4º, será adotado, preferencialmente, o SRP quando: 

I - pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior celeridade e transparência; 

II - for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade ou a programas de Governo; e 

III - pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.  

Observa-se que o inciso I, encontra-se fundamentado no fato de que todos os anos temos a Campanha de Vacinação contra gripe H1N1 em curso, com objetivo de reduzir o absenteísmo dos servidores/colaboradores.   

O inciso II, fundamenta-se no fato do Ministério Público de Minas Gerais possuir aproximadamente 294 Comarcas (órgãos) distribuídas no estado de Minas Gerais, tendo aproximadamente 3095 servidores/colaboradores na Capital e região metropolitana e 3154 distribuídos no interior de Minas Gerais.  

O inciso III, ampara-se no fato de que devido à pandemia de Covid-19, não há como prever, quais Servidores ou Colaboradores irão vacinar-se, visto que, alguns poderão declarar-se suspeitos de Covid-19, ou mesmo, apresentar a doenças de forma sintomática ou assintomática, bem como encontrarem-se internados para tratamento ou em quarentena, além de outros que podem pertencem ao grupo de risco.  

Ademais, além das vantagens suscitadas, podemos destacar outras, como: 

(a) não precisar haver imediatamente dotação orçamentária; 

(b) poder atender demandas imprevisíveis; 

 (c) eliminar de vez o fracionamento de despesas evitando sucessivas aquisições do mesmo objeto ao longo do exercício; 

(d) reduzir o número de licitações; 

(e) apresentar um tempo célere para as aquisições; 

(f) menor custos na realização de licitação; 

(g) maior transparência nas aquisições.

3-   DIVISÃO EM LOTES:
16 lotes

Justificativa: Considerando que o MPMG possui 294 Comarcas distribuídas no Estado de Minas Gerais, ou seja, encontra-se em atividade em 294 municípios de Minas Gerais e considerando que os servidores/colaboradores encontram-se laborando nas respectivas Comarcas, necessário se faz a divisão de lotes, a fim de garantir maior aderência dos servidores/colaboradores na Campanha de Vacinação H1N1.

4 - CÓDIGOS DO CATÁLOGO DE MATERIAIS E SERVIÇOS DO SIAD, PREÇO UNITÁRIO E GLOBAL:
LOTE 1
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	1000
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  

As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual. A empresa vencedora do certame deverá aplicar as doses obedecendo cumulativamente os três requisitos a seguir, quais sejam, disponibilizar no mínimo uma rede própria, disponibilizar aplicação de forma domiciliar, além de oferecer a administração das doses através de drive thru e/ou “tenda”. A unidade fixa deverá ser na cidade de Belo Horizonte.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	


LOTE 2
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	155
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 2 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Ipatinga. 
	Coleta DICOM
	001581066
	
	


LOTE 3
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	62
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 3 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Diamantina.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	


LOTE 4
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	153
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 4 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Divinópolis.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 5
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	117
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 5 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Governador Valadares. 
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 6
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	144
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 6 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Juiz de Fora.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 7
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	148
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 7 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Montes Claros. 
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 8
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	121
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 8 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Muriaé. 
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 9
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	82
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 9 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Passos.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 10
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	103
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 10 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Patos de Minas
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 11
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	148
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 11 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Pouso Alegre.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 12
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	133
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 12 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  São João Del Rei.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 13
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	97
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 13- As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Teófilo Otoni.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 14
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	112
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 14 - As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Varginha.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 15

	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	175
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e  estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 15 (Uberlândia). As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação de 175 doses de vacina na cidade de  Uberlândia/MG.
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


LOTE 16

	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	COLETA DE PREÇOS
	CÓDIGO SIAD
	PREÇO UNITÁRIO (R$)
	TOTAL (R$)

	1
	97
	Unidade
	Vacina quadrivalente para imunização contra a gripe sazonal e também contra a gripe A (H1N1), COM APLICAÇÃO.   De acordo com a futura determinação da Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme Resolução que indicará as vacinas influenzas a serem utilizadas no Brasil a partir de 2021 devendo conter, obrigatoriamente, os tipos de cepas de vírus em combinações determinados, e estarem dentro das especificações que serão indicadas.  Lote 16 (Uberaba)- As doses serão entregues/aplicadas de forma fracionada e individual nas redes próprias da empresa vencedora do certame. A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação de 97 doses de vacina na cidade de Uberaba/MG. 
	Coleta DICOM
	001581066
	
	0,00


5 - DOCUMENTOS TÉCNICOS:
Não há documentos técnicos.

6 - AMOSTRA:
Não há necessidade de amostra.

7 - VISITA TÉCNICA:
Não há necessidade de visita técnica.

8 - ATESTADOS E CERTIFICADOS ESPECÍFICOS AO OBJETO:
Não há necessidade de atestados ou certificados.

9 - ESPECIALIZAÇÃO DE PROFISSIONAL E ATESTADO DE CAPACIDADE:
Não há necessidade de especialização ou atestado de capacidade.

10 - GARANTIA:
Não há necessidade de garantia.

11 - ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
Não há necessidade de assistência técnica.

12 - CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO:
Não há necessidade de critérios de aceitabilidade.

13 - PRAZO DE ENTREGA / EXECUÇÃO E PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO / REFAZIMENTO:
Prazo de Entrega / Execução: 

13.1. Em relação ao lote 1 - Belo Horizonte: As vacinas deverão ser entregues/aplicadas nas redes próprias da empresa a ser contratada durante o prazo de 60 (sessenta) dias.
Nestes 60 (sessenta) dias, a empresa deverá garantir aos servidores e colaboradores no mínimo três formas de serem imunizados, quais sejam, disponibilizar uma rede própria, nesta Capital, disponibilizar aplicação de forma domiciliar e através de drive thru e/ou “tenda”. A unidade fixa, o drive thru e/ou “tenda” deverão atender no horário compreendido entre 8:00 e 18:00h.  

13.2. Em relação aos lotes 2 ao 16: As vacinas deverão ser entregues/aplicadas nas redes próprias da empresa a ser contratada durante o prazo de 30 (trinta) dias.
Nestes 30 (trinta) dias, os servidores e colaboradores deverão se dirigir à Unidade disponibilizada ou às Unidades disponibilizadas e serem devidamente vacinados, no horário compreendido entre 8:00 e 18:00. 
13.3 Prazo de Substituição / Refazimento: Imediato, visto que as doses serão aplicadas nas redes próprias da empresa vencedora do certame. 

14 - LOCAL DE ENTREGA / DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS:
14.1 - Deverá ser disponibilizado pelas empresas vencedoras do certame, o endereço da Unidade ou das Unidades onde os servidores e colaboradores poderão se dirigir para receber a dose de Vacina H1N1:  

Lote 1 - A empresa vencedora deverá disponibilizar cumulativamente uma rede própria, nesta Capital, disponibilizar aplicação de forma domiciliar e através de drive thru e/ou tenda.

Lote 2 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Ipatinga/MG.   

Lote 3 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Diamantina/MG.  

Lote 4 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Divinópolis/MG.  

Lote 5 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Governador Valadares/MG.  

Lote 6 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Juiz de Fora/MG.  

Lote 7 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Montes Claros/MG. 

Lote 8 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Muriaé/MG.  

Lote 9 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Passos/MG.  

Lote 10 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de  Patos de Minas/MG.
Lote 11 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Pouso Alegre/MG.  

Lote 12 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de São João Del Rei/MG.
Lote 13- A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Teófilo Otoni/MG.  

Lote 14 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Varginha/MG.  

Lote 15 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação de 175 doses de vacina na cidade de Uberlândia/MG.
Lote 16 - A empresa vencedora deverá disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação de 97 doses de vacina na cidade de Uberaba/MG.

15-   VIGÊNCIA CONTRATUAL:
Dezembro 2021.
16-   POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO:
Não há possibilidade de prorrogação.

17-   CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO:
Não há cronograma cadastrado.

18-   CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
Serão estabelecidas no edital.

19-   DEVERES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE:
Serão estabelecidos no edital.

20-   UNIDADE ADMINISTRATIVA RESPONSÁVEL:
Unidade Administrativa Responsável: DEPARTAMENTO DE PERÍCIA MÉDICA E SAÚDE OCUPACIONAL - SERVIÇO MÉDICO.
Servidor Gerenciador/Fiscal do Contrato: MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA

Servidor Gerenciador/Fiscal Suplente do Contrato: JOSÉ PEREIRA CARDOSO

21-   SANÇÕES:
Serão estabelecidas no edital.

22-   INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
Requisitos para contratação:  As Contratadas disponibilizarão todas as doses das vacinas antigripais para adultos, com seringas preenchidas, incluindo a aplicação, no local e prazo indicado neste TR, sendo que: 

a) As vacinas deverão ser aplicadas de maneira fracionada e proporcional à demanda;

b) As doses das vacinas deverão estar inseridas no recipiente das seringas no momento do fornecimento, isto é, as seringas deverão estar preenchidas e, consequentemente, prontas para o uso. 

c) É fundamental a entrega fracionada das doses, proporcionalmente à demanda, bem como a respectiva aplicação. 

d) As vacinas que não forem utilizadas devem ser armazenadas pelo laboratório conforme as regras vigentes e serem administradas conforme a demanda, a fim de garantir o acondicionamento dentro dos padrões estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

e) As Contratadas deverão disponibilizar profissionais técnicos em enfermagem para aplicação das vacinas e os mesmos deverão estar munidos de:  Traje: Jaleco; Crachá de identificação profissional; luvas, se necessário, algodão, esparadrapo e descartex, em quantidade suficiente, a critério do Laboratório, de forma a garantir as normas de higiene e segurança; 

f) Deverá ser entregue a cada participante cartão ou comprovante de vacinação; além de cartazes explicativos afixados em locais apropriados.

g) As doses serão aplicadas nos Servidores e Colaboradores do Ministério Público de Minas Gerais a partir do início da Campanha da Vacinação contra gripe no Brasil, em 2021. 

h) Para a vacinação segura e a redução do risco de disseminação da covid-19 é necessária a adoção de medidas de prevenção e proteção, tanto para o profissional da saúde, quanto para os “colaboradores” que serão imunizados, evitando sempre aglomerações nos pontos de vacinação.

Observação: Considerando a pandemia de Covid-19, o Ministério Público de Minas Gerais se reserva o direito de pagar apenas pelas doses que serão efetivamente aplicadas, visto que, não há como prever, quais Servidores ou Colaboradores irão declarar-se suspeitos de Covid-19, ou mesmo, apresentar a doenças de forma sintomática ou assintomática, ou até mesmo encontrarem-se internados para tratamento ou em quarentena, além daqueles que pertencem ao grupo de risco.

AUTOR DO TERMO DE REFERÊNCIA:
Nome: MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA

Cargo: OFICIAL DO MINIST. PUBLICO – QP

Unidade Administrativa: DEPARTAMENTO DE PERÍCIA MÉDICA E SAÚDE OCUPACIONAL - SERVIÇO MÉDICO (DPMSO)
ANEXO XI – INFORMAÇÕES SOBRE O ÓRGÃO GERENCIADOR 

(Anexo IV da Ata de Registro de Preços [Contrato ou Substitutivo Contratual] e Anexo III do Contrato.
	
	Órgão
	Gestor da Ata de Registro de Preços (Nome/contato)

	Gerenciador
	Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais


	 Brás Marques de Souza

Telefone: (31) 3330-8492


	
	Órgão
	Local de Entrega
	Setor Fiscalizador (Nome/contato)

	Gerenciador
	Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais
	Será no endereço
da Unidade ou das Unidades onde os servidores e colaboradores poderão se dirigir para receber a dose de Vacina H1N1.

Lote 1 - A empresa vencedora deverá disponibilizar cumulativamente uma rede própria, em Belo Horizonte, disponibilizar aplicação de forma domiciliar e através de drive thru e/ou tenda.

Lote 2 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Ipatinga/MG;

Lote 3 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade Diamantina/MG;

Lote 4 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade Divinópolis/MG;

Lote 5 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Governador Valadares/MG;

Lote 6 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Juiz de Fora/MG;

Lote 7 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Montes Claros/MG;

Lote 8 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Muriaé/MG; 

Lote 9 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Passos/MG;
Lote 10 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Patos de Minas/MG;

  Lote11 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Pouso Alegre/MG;  
Lote 12 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de São João Del Rei/MG;
Lote 13 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Teófilo Otoni/MG;

Lote 14 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Varginha/MG;  
Lote 15 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Uberlândia/MG;
Lote 16 – disponibilizar no mínimo 1 (uma) Unidade própria para entrega/aplicação das vacinas na cidade de Uberaba/MG.
	Setor: Departamento de Perícia Médica e Saúde Ocupacional

(DPMSO)
Responsável: MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA
Contatos: (31) 33308151 / (31) 33308215 período da tarde de 12h as 19h. E-mail: servmed@mpmg.mp.br.



ANEXO XII – TERMO DE ADESÃO DO(S) ÓRGÃO(S) NÃO PARTICIPANTE(S)
(Anexo V da Ata de Registro de Preços [Contratual ou Substitutivo] e Anexo IV do Contrato)

ÓRGÃO GERENCIADOR: O Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da Procuradoria-Geral de Justiça, com sede na Av. Álvares Cabral, 1690, bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG, inscrita no CNPJ sob o nº 20.971.057/0001-45, isenta de inscrição estadual, doravante denominada Órgão Gerenciador.

ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE: O(A) _______________________, com sede na _____________ <endereço completo>, inscrita no CNPJ sob o n°. ______________, neste ato representado(a) pelo(a) __________________, brasileiro(a), <estado civil>, <profissão>, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº. ____________, portador(a) do RG n°. _________________, doravante denominado Órgão Não Participante.

As partes acima qualificadas firmam o presente Termo de Adesão ao Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições estabelecidas no Edital do Processo Licitatório nº 102/2021, na respectiva Ata de Registro de Preços e seus anexos, com fundamento no Decreto Estadual 46.311/13.

Pelo presente instrumento, o(a) _______________________, Órgão Não Participante, concorda com os termos do Registro de Preços, gerido pela Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, Órgão Gerenciador, aderindo ao(s) seguintes item(ns), na(s) quantidade(s) abaixo informadas:
	ITEM
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	DESCRIÇÃO
	CÓDIGO SIAD

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


 (*) Observação: o quantitativo solicitado na tabela acima está em conformidade com o limite estabelecido no item 15.6 do Edital do Processo Licitatório nº 102/2021.

(**) Observação: o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, contados da autorização do órgão gerenciador, respeitada a vigência da ARP.

(***) Observação: este termo de adesão deverá ser preenchido apenas nos casos de adesões de órgãos não integrantes do SIRP.
................................,  ..... de ....................... de ........

..............................................................................

Assinatura do representante legal
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